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Magistrado Ponente 

Radicación 02-2015-00987-03 

Bogotá D . C . , j u l i o s e i s ( 0 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D E M A N D A N T E : IS IDORO C H A P A R R O C A S T R O 

D E M A N D A D O ADMIN ISTRADORA M , 1 1 

C O L P E N S I O N E S 

A S U N T O : A U T O Q U E D E J A S O N V A L O R NI E F E C T O ADMISORIO 

AUTO 

Sería e l c a s o r e s o l v e r e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r e l a p o d e r a d o d e l a 

e j e c u t a d a c o n t r a l a decisión p r o f e r i d a e l 3 1 d e e n e r o d e 2 0 2 0 , s i n o f u e r a p o r q u e 

s e o b s e r v a q u e éste n o r e s u l t a p r o c e d e n t e , p o r l a s s i g u i e n t e s r a z o n e s : 

E n e l trámite d e l a a u d i e n c i a e s p e c i a l e s t a b l e c i d a e n e l artículo 4 4 3 C G P , e luqoA A quo 

decidió d e c l a r a r n o p r o b a d a s l a s e x c e p c i o n e s d e f a l t a d e jurisdicción y / o 

c o m p e t e n c i a p o r f a l t a d e a g o t a m i e n t o d e l a vía g u b e r n a t i v a e i n e p t a d e m a n d a p o r 

f a l t a d e r e q u i s i t o s f o r m a l e s d e l título p r o p u e s t a s p o r l a e j e c u t a d a , y ordenó 

c o n t i n u a r c o n e l trámite d e l a ejecución. 

E n l a m i s m a d i l i g e n c i a , resolvió además d e f o r m a n e g a t i v a e l r e c u r s o d e 

reposición i n t e r p u e s t o c o n t r a l a decisión p o r l a d e m a n d a d a , c o n f u n d a m e n t o e n 

q u e l a e n t i d a d habría p r e s e n t a d o s o l i c i t u d d e terminación d e l p r o c e s o p o r 

c u m p l i m i e n t o d e l a s e n t e n c i a , m e d i a n t e l a s r e s o l u c i o n e s N o 0 7 9 8 5 d e l 6 d e m a r z o 

d e 2 0 1 2 y S U B 2 7 3 3 7 8 d e l 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 1 8 e n l a s q u e s e reconocían l o s 

l 
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i n c r e m e n t o s pensiónales c o n d e n a d o s , p o r c o n s i d e r a r q u e s e e n c o n t r a b a 

p e n d i e n t e e l p a g o d e l a s c o s t a s i m p u e s t a s e n l a p r o v i d e n c i a . 

D e l o a n t e r i o r s e a d v i e r t e , q u e e l A - q u o resolvió l a s e x c e p c i o n e s p r o p u e s t a s , a 

p e s a r d e q u e d e c o n f o r m i d a d c o n l o d i s p u e s t o e n e l 2 o d e l artículo 4 4 2 d e l C G P 

debían r e c h a z a r s e d e p l a n o , p o r e n c o n t r a r s e e l título b a s e d e ejecución c o n t e n i d o 

e n u n a f a l l o j u d i c i a l . Q u e n o o b s t a n t e l o a n t e r i o r , l a a l z a d a n o s e dirigió c o n t r a l a 

decisión d e d e c l a r a r n o p r o b a d o s l o s m e d i o s e x c e p t i v o s , s i n o c o n t r a a q u e l l a q u e 

d i s p u s o negó l a terminación d e l p r o c e s o p o r c u m p l i m i e n t o d e l a obligación, 

determinación q u e e n l o s términos d e l artículo 6 5 d e l C P T y S S , n o e s s u s c e p t i b l e 

d e a l z a d a . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e d i s p o n e D E J A R SIN V A L O R Y E F E C T O el auto que data 

del 10 de febrero de 2020 ( f l . 1 5 4 ) m e d i a n t e e l c u a l s e admitió e l r e c u r s o d e 

apelación, y e n s u l u g a r d e v o l v e r l a s p r e s e n t e s d i l i g e n c i a s a l J u z g a d o d e o r i g e n 

p a r a l o q u e e s t i m e p e r t i n e n t e . 

N O T I F I Q U E S E Y C U M P L A S E 

M A R C E L I A N O C H A V E Z AVILA 

Magistrado 

2 
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR MARÍA LUCIA ORTIZ 

MARTÍNEZ   CONTRA  ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES – 
COLPENSIONES Y OTRO.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDADA -

Colpensiones-, contra la sentencia de primera instancia proferida el 9 de marzo de 

2020; igualmente se estudiará el proceso en grado jurisdiccional de consulta a 

favor de COLPENSIONES de conformidad con lo reglado por el artículo 69 del C.P.L. 

y la sentencia STL7382-2015 Rad. 40200 del 9 de junio de 2015. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDADA – 

Colpensiones-, vencido el plazo anterior y a partir del día siguiente, se concede el 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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mismo periodo a la parte DEMANDANTE y DEMANDADA no apelante.   

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL 
 DE BOGOTÁ D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 
 

 
DEMANDANTE: HENRY RINCÓN ALONSO  
DEMANDADO: SAUTO ANDINA SAS EN REORGANIZACIÓN Y COOPERATIVA DE 
TRABAJO ASOCIADO PROCESOS DE MEJORA CONTINUA EN LIQUIDACIÓN – 
PROMOCOM 
RADICADO: 11001 31 05 025 2017 00834 01 
 
MAGISTRADA PONENTE: ÁNGELA LUCÍA MURILLO VARÓN 

 
AUTO 

Bogotá D.C, veintiséis (26) de mayo de dos mil veinte (2020) 
 
las suscritos Magistrados en ejercicio de las facultades conferidas por el artículo 
83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social a fin de ejercer el 
control de legalidad y mejor proveer al resolver el recurso de apelación: 
 

RESUELVEN: 
 

PRIMERO: Decretar la práctica de la siguiente prueba: 
 
Oficiar a la Cámara de Comercio de Bogotá y a la Superintendencia de la 
Economía Solidaria a fin de que informen al Tribunal el nombre de la persona 
que ostentaba la calidad de representante legal de la COOPERATIVA DE 
TRABAJO ASOCIADO PROCESOS DE MEJORA CONTINUA EN LIQUIDACIÓN - 
PROMOCON – para el 29 de abril de 2019.  
 
Por Secretaría elabórense los oficios necesarios para lograr el fin anterior, bajo los 
apremios del artículo 42 y siguientes del Código General del Proceso. Luego de lo 
cual regrese el expediente al Despacho para proveer lo pertinente.  
 

NOTIFIQUESE, COMUNIQUESE y CÚMPLASE 
 
 

(original firmado) 
ÁNGELA LUCÍA MURILLO VARÓN 

Magistrada 
 

(original firmado) 
HERNAN MAURICIO OLIVEROS MOTTA 

Magistrado 
 

 (original firmado) 
DAVID A. J. CORREA STEER 

Magistrado 
TRIBUNAL SUPERIOR DE 

BOGOTA-SALA LABORAL 

NOTIFICACION POR ESTADO 

No 056 del 27 de mayo de 2020 
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  DE BOGOTA 

 

 SALA LABORAL 

 
Magistrado Ponente: HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

 

  

Bogotá D.C. ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 

 

La apoderada de la parte demandante y el apoderado de la  parte 

demandada FEDERACION NACIONAL DE CAFETEROS, interpusieron dentro 

del término legalmente establecido, recurso extraordinario de casación 

contra el fallo proferido en ésta instancia el tres (03) de septiembre de dos 

mil diecinueve (2019), dado su resultado adverso. 

 

A fl. 2053 la apoderada de la parte demandada (ADMISTRADORADORA 

COLOMBIANA DE PENSIONES COLPENSIONES) allega memorial en donde 

sustituye el poder a ella conferido en la Dra. GIOMAR ANDREA SIERRA 

CRISTANCHO. 

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Es criterio reiterado de la jurisprudencia de la Sala de Casación Laboral de 

la Corte Suprema de Justicia, que el interés jurídico para recurrir en casación 

está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia 

acusada, tratándose del demandante, corresponde al monto de las 

pretensiones que hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta 
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impugnar, y respecto del demandado, se traduce en la cuantía de las 

condenas impuestas.1 

 
De acuerdo con el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo  y de la 

Seguridad Social, son susceptibles del recurso de casación los procesos cuya 

cuantía exceda los 120 salarios mínimos, que a la fecha del fallo de segunda 

instancia (03 de septiembre de 2019) ascendía a la suma de $99.373.920, 

toda vez que el salario mínimo legal mensual vigente para esa anualidad 

era de $828.116.  

 

Parte demandante: 
 
 
Así las cosas, el interés jurídico de la parte accionante para recurrir en 

casación, se determina por el monto de las pretensiones que le fueron 

negadas en el fallo de segunda instancia luego de revocar la sentencia 

proferida por el a-quo. 

 

Dentro de las mismas, se encuentra el reconocimiento y pago de la pensión 

de vejez, a favor del señor GUILLERMO BARBOSA PINEDA, a partir del 28 de 

marzo de 2015, el cual se cuantificará con un salario mínimo legal mensual 

vigente, únicamente para determinar el interés jurídico.   

 

Teniendo en cuenta la posición de la Sala de Casación Laboral de la H. 

Corte Suprema de Justicia en el sentido que este tipo de pretensiones 

periódicas tienen incidencia hacia futuro2. Por lo anterior, entraremos a 

cuantificarla tomando como referencia la fecha del fallo del Tribunal, la 

fecha de nacimiento de la actora, su expectativa de vida según lo 

establecido en la resolución No. 1555 de 2010 de la Superintendencia 

Financiera de Colombia, el número de mesadas futuras, así como la mesada 

a la fecha del fallo. 

                                                           
1 AL1162-2018 Radicación n.° 78796, del 14 de febrero de 2018, M.P. Jorge Luis Quiroz Alemán.  
2 Auto de 11 de febrero de 1993 Rad. 5.789 y Auto de 17 de Octubre de 2007 Rad. 33.565   
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Al cuantificar las pretensiones obtenemos: 

 

AÑO INCREMENTO MESADA ASIGNADA 

No. DE 
MESADAS 

VALOR TOTAL  

2015 4,60%  $                        644.350,00  9  $                    5.799.150,00  

2016 7,00%  $                        689.454,00  13  $                    8.962.902,00  

2017 7,00%  $                        737.717,00  13  $                    9.590.321,00  

2018 5,90%  $                        781.242,00  13  $                  10.156.146,00  

2019 6,00%  $                        828.116,00  9  $                    7.453.044,00  

VALOR TOTAL      $                41.961.563,00  

Fecha de fallo Tribunal   03/09/2019 

 $          173.324.678,80  

fecha de Nacimiento   28/03/1952 

Edad en la fecha fallo Tribunal  67 

Expectativa de vida       16,1 

No. de Mesadas futuras   209,3 

Incidencia  futura $828.116,00X2209,3   

VALOR TOTAL        $         215.286.241,80  

 

Guarismo éste, que supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir en 

casación.  

 

En consecuencia, al hallarse reunidos los requisitos establecidos en el artículo 

43 de la Ley 712 de 2001, se concede el recurso extraordinario de casación 

interpuesto por la parte actora.  

 
 
Parte demandada FEDERACION NACIONAL DE CAFETEROS 
 
 
El interés jurídico de la parte accionada para recurrir en casación, se 

encuentra determinado por el monto de las condenas que le fueron 

impuestas en el fallo de segunda instancia luego de revocar la sentencia 

proferida por el a-quo. 

 

Entre otras se encuentra el reconocimiento y pago de manera subsidiaria 

del valor del cálculo actuarial por aportes a pensión a favor del señor  

GUILLERMO BARBOSA PINEDA, por el periodo comprendido de 21 de junio 

de 1978 al 21 de junio de 1990, teniendo en cuanta para ello, los factores 
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salariales, salario básico, horas extras, recargos nocturnos, dominicales, 

festivos, auxilio de alimentación, alojamiento, prima de antigüedad, 

conforme al Decreto 1887 de 1994 en porcentaje total a cargo de la 

empleadora. 

 

El mencionado proceso fue remitido al grupo liquidador de actuarios creado 

por el acuerdo PSAA 15- 10402 de 2015 del C.S.J., con el fin de realizar el 

cálculo correspondiente.3 

 

Al realizar la liquidación, correspondiente arrojó la suma de 

$1.087.743.560,00 guarismo que supera los 120 salarios mínimos legales 

vigentes para conceder el recurso. 

 

En consecuencia, y al hallarse reunidos los requisitos establecidos en el 

artículo 43 de la Ley 712 de 2001, se concede  el recurso extraordinario de 

casación interpuesto por el apoderado de la parte demandada 

FEDERACION NACIONAL DE CAFETEROS. 

 

Atendiendo a la solicitud vista a fl. 2053 se reconoce personería para actuar 

a la Dra. GIOMAR ANDREA SIERRA CRISTANCHO, identificada con la cedula 

de ciudadanía No 1.022.390.667 expedida en Bogotá y con T.P. No 288.886 

del C.S.J., como apoderada sustituta de la parte demandada LA 

ADMISTRADORADORA COLOMBIANA DE PENSIONES COLPENSIONES, para los 

fines y efectos del poder conferido. 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala de decisión del Tribunal Superior del Distrito 

judicial de Bogotá D.C 

 
 
 

 
 
 

                                                           
3Grupo liquidador de actuarios creado por el acuerdo PSAA 15- 10402 de 2015 liquidación fl 2058. 
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RESUELVE 
 

PRIMERO: RECONOCER  personería para actuar a la Doctora GIOMAR 

ANDREA SIERRA CRISTANCHO, identificada con la cedula de ciudadanía No 

1.022.390.667 expedida en Bogotá y con T.P. No 288.886 del C.S.J., para los 

fines y efectos del poder conferido. 

 

SEGUNDO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación impetrado por 

el apoderado de la parte demandante. 

 

TERCERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación impetrado por la 

apoderada de la parte demandada FEDERACION NACIONAL DE 

CAFETEROS. 

 

CUARTO: En firme el proveído, continúese con el trámite correspondiente. 

 

Notifíquese y Cúmplase,  

 

 
 

HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

Magistrado 

 

 

MARLENY RUEDA OLARTE 

Magistrada 

 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 
Proyecto: YCMR  
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  DE BOGOTA- 

 -SALA LABORAL- 

 

Magistrado Ponente: DR  HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 
 

Bogotá D.C., Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 
 

La apoderada de la parte accionada PORVENIR S.A., dentro del término 

legal establecido, interpuso recurso extraordinario de casación contra el 

fallo proferido en esta instancia el treinta (30) de octubre de dos mil 

diecinueve (2019), dado su resultado adverso. 

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Es criterio reiterado de la jurisprudencia de la Sala de Casación Laboral de 

la Corte Suprema de Justicia, que el interés jurídico para recurrir en casación 

está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia 

acusada, tratándose del demandante, corresponde al monto de las 

pretensiones que hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta 

impugnar, y respecto del demandado, se traduce en la cuantía de las 

condenas impuestas.1 

 

De acuerdo con el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo  y de la 

Seguridad Social, son susceptibles del recurso de casación los procesos cuya 

cuantía exceda los 120 salarios mínimos, que a la fecha del fallo de segunda 

instancia (30 de octubre de 2019)2 ascendía a la suma de $99.373.920, toda 

                                                           
1 AL1514-2016 Radicación n.° 73011, del 16 de marzo de 2016, M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
2 Fallo segunda instancia folio 187. 
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vez que el salario mínimo legal mensual vigente para esa anualidad era de 

$828.116.  

 

Así las cosas el interés jurídico de la parte accionada para recurrir en 

casación, se encuentra determinado por las condenas que le fueron 

impuestas en el fallo de segunda instancia luego de modificar el numeral 

primero y adicionar el numeral segundo de la decisión proferida por el a-

quo. 

 

Dentro de las mismas se encuentra el trasladar a Colpensiones todos los 

valores de la cuenta individual de la señora OLGA RAQUEL CEPEDA BERNAL,  

junto con los rendimientos y costos de administración   

 

Seria del caso entrar a resolver sobre la viabilidad del recurso impetrada, si 

no fuera porque la Sala observa que no le asiste interés a la parte recurrente, 

toda vez,  que aun cuando se le impuso una obligación, ella corresponde a 

devolver valores que son de propiedad de la afiliada y, por ende no le 

causan a la demandada ningún perjuicio. 

 

Sobre el tema la H. Corte Suprema de Justicia ha manifestado entre otras en 

la providencia cuatro (4) de marzo de dos mil quince (2015), Magistrado 

Ponente GUSTAVO HERNANDO LOPEZ ALGARRA, Radicación Nº 66744, en el 

establece que3: 

 

´…Al respecto la Corte estima que la SAFP Protección S.A., no tiene interés para 

recurrir en casación, por lo siguiente: 

 

Dispone el artículo 90 de la ley 100 de 1993, en conjunto con los artículos 1y 4 del 

Decreto 656 de 1994, que los fondos de pensiones del RAI son sociedades de 

carácter provisional, cuyo objeto exclusivo es la administración y manejo de las 

cotizaciones y pensiones derivadas de dicho régimen de pensiones. 

 

                                                           
3Corte Suprema de Justicia, Rad. 66744, 04 de marzo de 2015, M.P. Gustavo Hernando López Algarra. 
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En el RAI, cada afiliado tiene a su nombre una cuenta individual de ahorro 

pensional, y el conjunto de dichas cuentas constituyen un patrimonio autónomo 

propiedad de los afiliados, denominado fondo de pensiones, independiente del 

patrimonio de la entidad administradora, siendo responsabilidad de la 

administradora, con su patrimonio, garantizar el pago de una rentabilidad 

mínima al fondo de pensiones (artículo 60 de la Ley 100 de 1993, y 48 de la Ley 

1328 de 2009). La misma norma prevé que de los aportes que hagan los afiliados 

y empleados, sus rendimientos financieros, y los subsidios del Estado cuando a 

ello hubiere lugar, una parte se capitalizará en la cuenta individual de ahorro 

pensional de cada afiliado, otra parte se destinará al pago de las primas de 

seguros para atender las pensiones de invalidez y sobrevivencias y la asesoría 

para la contratación de la renta vitalicia, financiar el fondo de solidaridad 

pensional, y cubrir el costo de administración de dicho régimen. 

 

(…) 

 

Es decir, el afiliado es el titular de las cuentas de ahorro individual, como de los 

dineros depositados en ellos, así como de sus rendimientos financieros, y del 

Bono Pensional; mientras que la administradora de fondos de pensiones actúa, 

como su nombre lo indica, como su regente, sin confundir su propio patrimonio 

con los montos que se encuentra a nombre del afiliado. 

 

(…) 

 

Luego, en el presente caso, el único agravio que pudo recibir la parte recurrente 

fue el hecho de habérsele privado de su función de administradora del régimen 

pensional de la actora, en tanto que dejará de percibir a futuro los rendimientos 

por su gestión, perjuicios estos que, además de no evidenciarse en la sentencia 

de segunda instancia, no resultan tasables para efectos del recurso 

extraordinario, como si lo seria frente al ISS, por cuanto resultó condenada al 

reconocimiento y pago de la pensión de vejez de la accionante, que dicho sea 

de paso, con su silencio manifestó conformidad con la decisión, pues no la 

recurrió en casación, teniendo la posibilidad de hacerlo.   

 

Por ello se equivocó el Tribunal  cuando concedió el recurso extraordinario de 

casación, al asumir que con la orden impuesta a la SAFP Protección S.A., le 

había irrogado perjuicios de tal magnitud que hacia (sic) posible la interposición 

del recurso antes dicho.µ 
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Entonces como no existe una condena cuantificable en términos 

económicos, teniendo en cuenta que nos encontramos frente a una 

obligación de hacer, resulta forzoso concluir la negación del recurso. 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala de decisión del Tribunal Superior del distrito 

Judicial de Bogotá D.C., 

 
 

RESUELVE 
 
 

 
PRIMERO: NEGAR el recurso extraordinario de casación impetrado por la 

apoderada de la demandada PORVENIR S.A. 

 

SEGUNDO: En firme el proveído, continúese con el trámite correspondiente 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  

 

 

 

HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

Magistrado 

 

 

 

 

MARLENY RUEDA OLARTE                    MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

                Magistrada                                          Magistrado 

 

Proyecto: YCMR  
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR ALBA VIRGINIA MARTINEZ DE 

GRANADOS  CONTRA  ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES – 
COLPENSIONES. 

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDANTE contra 

la sentencia de primera instancia proferida el 2 de junio de 2020. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDANTE, vencido el 

plazo anterior y a partir del día siguiente, se concede el mismo periodo a la parte 

DEMANDADA.   

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR LUIS BERNARDO CAGUASANGO 

SANCHEZ Y OTROS CONTRA  RCZ CONSTRUCCIONES.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDANTE contra 

la sentencia de primera instancia proferida el 24 de febrero de 2020. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDANTE, vencido el 

plazo anterior y a partir del día siguiente, se concede el mismo periodo a la parte 

DEMANDADA.   

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA- 

 -SALA LABORAL- 

 

 

Magistrado Ponente: DR HUGO ALEXANDER RÍOS GARAY 

 

Bogotá D.C., Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 

 

La apoderada de la parte demandada dentro del término legal establecido, 

interpuso recurso extraordinario de casación contra el fallo proferido en esta 

instancia el doce (12) de noviembre de dos mil diecinueve (2019), dado su 

resultado.  

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Tiene sentado la Jurisprudencia de la H. Sala Laboral, de la Corte Suprema de 

Justicia, que el interés económico para recurrir en casación se encuentra 

determinado por el agravio o perjuicio que la sentencia recurrida le irroga a 

las partes1. 

 

Así las cosas, el interés jurídico de la parte demandada se funda en las 

condenas que le fueron impuestas en el fallo de segunda instancia, por el  

concepto que a continuación se relaciona, debidamente indexado, luego de 

confirmar el fallo proferido por el A quo, y que en este caso es la siguiente:  

 

 

 

 

                                                           
1
 Auto de 3 de mayo de 2005 Rad. 26.489 
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CONCEPTO  VALOR CONDENA 

DEVOLUCIÓN POR CONCEPTO DE 
GASTOS DERIVADOS DEL ACCIDENTE 

DE TRABAJO, SUFRIDO POR EL 
TRABAJADOR DIEGO ALEJANDRO 
CARRILLO DAVID, DEBIDAMENTE 

INDEXADO  

$40.993.283,00  

TOTAL $40.993.283,00 

 

 

Teniendo en cuenta los cálculos anteriores lo que debe cancelar, asciende a 

la suma de $40.993.283,00 cifra que no supera el monto exigido por el 

artículo 86 del Código Procesal del Trabajo, de 120 salarios mínimos legales 

mensuales, que para el año 2019 era de $99.373.920. 

 

En consecuencia, y al no hallarse reunidos los requisitos establecidos en el 

artículo 43 de la Ley 712 de 2001, se niega el recurso extraordinario de 

casación interpuesto por el apoderado de la parte demandada. 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá D.C. 

 

RESUELVE 

 

PRIMERO.- NEGAR el recurso extraordinario de casación interpuesto por el 

apoderado de la parte demandada, contra la sentencia proferida el 

veinticuatro (24) de septiembre de dos mil diecinueve (2019), con arreglo a 

lo expresado en la parte motiva de este auto. 

SEGUNDO.- En firme el proveído, continúese con el trámite correspondiente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  
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HUGO ALEXANDER RÍOS GARY 

Magistrado 

 

 

 

 

 

MARLENY RUEDA OLARTE 

Magistrada 

 

 

 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 
 

 

 

 

 

Proyectó: Luz Adriana S. 
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR MARIA LETICIA GARZÓN 

AGUDELO   CONTRA  UNIDAD ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE GESTION 

PENSIONAL Y CONTRIBUCIONES PARAFISCALES DE LA PROTECCIÓN 

SOCIAL – UGPP Y OTRO.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDADA – Fondo 

Pasivo Social de Ferrocarriles Nacionales de Colombia-, contra la sentencia de 

primera instancia proferida el 6 de marzo de 2020. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDADA – Fondo Pasivo 

Social de Ferrocarriles Nacionales de Colombia-, vencido el plazo anterior y a partir 

del día siguiente, se concede el mismo periodo al DEMANDANTE y DEMANDADA 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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UGPP. 

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  DE BOGOTA- 

  - SALA LABORAL- 

 

 

Magistrado Ponente: DR HUGO ALEXANDER RÍOS GARAY 

 

Bogotá D.C., Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 

 

La apoderada de la parte demandante, dentro del término legal establecido, 

interpuso recurso extraordinario de casación contra el fallo proferido por esta 

Corporación el doce (12) de noviembre de dos mil diecinueve (2019), dado el 

resultado desfavorable a sus intereses. 

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

 

CONSIDERACIONES 

 

Tiene adoctrinado la Jurisprudencia de la H. Sala Laboral, de la Corte Suprema 

de Justicia, que el interés económico para recurrir en casación se encuentra 

determinado por el agravio o perjuicio que la sentencia recurrida le irroga a 

las partes1. 

 

En este asunto, el interés jurídico para recurrir de la accionante, lo constituye 

el monto de las pretensiones que le fueron negadas en el proveído de segunda 

instancia, luego de revocar la decisión proferida por el A quo, esto es, el 

reconocimiento y pago de las siguientes prestaciones económicas, a favor de 

la señora LAURA BEATRIZ RUIZ TORRES. 

 

                                                           

1 Auto de 3 de Mayo de 2005 Rad. 26.489 
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CONCEPTO  VALOR CONDENA 

DIFERENCIAS ENTRE SALARIO Y 
ALZADA 289.537,00 

AUXILIO DE JEFE DE CABINA 6.383.818,00 

AUXILIO DE ALIMENTACIÒN 18.092.093,00 

AUXILIO EXTRALEGAL DE 
TRANSPORTE 8.901.438,00 

DIFERENCIA EN CESANTIAS 72.820,25 

TOTAL $33.739.706,25 

 

 

De lo expuesto se sigue, negar el recurso interpuesto por la parte accionante, 

dado que, el quantum obtenido $33.739.706,25 no supera los ciento 

veinte (120) salarios exigidos por el artículo 86 del Código Procesal del 

Trabajo, para concederlo, que para el año 2019, ascendían a $99.373.920. 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala de decisión del Tribunal Superior del Distrito 

judicial de Bogotá D.C 

 
 

RESUELVE 

 

PRIMERO.- NEGAR el recurso extraordinario de casación impetrado por la 

apoderada de la parte demandante, contra el fallo proferido en esta instancia, 

el doce (12) de noviembre de dos mil diecinueve (2019), con arreglo a lo 

expresado en la parte motiva de este auto. 

 

SEGUNDO.- En firme el presente proveído, continúese con el trámite 

correspondiente. 
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NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

HUGO ALEXANDER RÍOS GARAY 
Magistrado 

 
  
 
 
 
 
 
 
 

MARLENY RUEDA OALRTE 
Magistrada 

 
 
 
 
 
 
 
 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 
Magistrado 

 
 
 
 
 

 

 

Proyectó: Luz Adriana S. 
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR MARÍA DEL ROSARIO 

HERNANDEZ HERRERA  CONTRA  ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE 

PENSIONES – COLPENSIONES. 

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDANTE contra 

la sentencia de primera instancia proferida el 10 de junio de 2020. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDANTE, vencido el 

plazo anterior y a partir del día siguiente, se concede el mismo periodo a la parte 

DEMANDADA.   

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

   Magistrado.-  
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR FREDDYS ENRIQUE  VANEGAS 

ECHAVARRÍA CONTRA  UGPP.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDANTE y 

DEMANDADA contra la sentencia de primera instancia proferida el 10 de marzo 

de 2020; igualmente se estudiará el proceso en grado jurisdiccional de consulta a 

favor de la PASIVA de conformidad con lo reglado por el artículo 69 del C.P.L. y la 

sentencia STL7382-2015 Rad. 40200 del 9 de junio de 2015. 

 

Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, los que se otorgan de manera común a DEMANDADA y 

DEMANDANTE. 

 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  
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REPÚBLICA D E C O L O M B I A 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 

M ; m ' ': o : U i 

P r o c e s o Radicación No. 15-2011-00246-02 

Bogotá D . C . , j u l i o s e i s ( 0 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D E M A N D A N T E 

D E M A N D A D O : 

A S U N T O : 

. ,os; ; w •vutsrponmligecaXWHE Ú W W AR % ' • \ . I ; I ¡ -
C O L P E N S I O N E S 

APELACIÓN A U T O ( D e m a n d a n t e ) 

E l T r i b u n a l S u p e r i o r d e Bogotá p o r c o n d u c t o d e l a S a l a L a b o r a l , d e s a t a e l 

p r e s e n t e a u t o a e f e c t o s d e r e s o l v e r e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r l a 

p a r t e d e m a n d a n t e e n c o n t r a d e l a p r o v i d e n c i a q u e d a t a d e l dieciséis ( 1 6 ) d e 

s e p t i e m b r e d e 2 0 1 9 p o r m e d i o d e l c u a l e l J u z g a d o Q u i n c e L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e 

Bogotá aprobó l a s a g e n c i a s e n d e r e c h o d e n t r o d e l p r o c e s o o r d i n a r i o . 

N o observándose i r r e g u l a r i d a d q u e i n v a l i d e l o a c t u a d o , s e p r o c e d e a p r o f e r i r 

decisión d e f o n d o , c o n f o r m e l o s s i g u i e n t e s : 

I. A N T E C E D E N T E S 

E l señor JOSÉ W A L D E M A R C A R V A J A L PIÑEROS, a c t u a n d o medíante 

a p o d e r a d o j u d i c i a l , instauró d e m a n d a o r d i n a r i a l a b o r a l c o n t r a d e l a 

A D M I N I S T R A D O R A C O L O M B I A N A D E P E N S I O N E S - C O L P E N S I O N E S a 

e f e c t o s d e r e - l i q u i d a r l a pensión d e jubilación r e c o n o c i d a m e d i a n t e resolución N o . 

0 0 6 0 5 d e l 7 d e m a r z o d e 2 0 0 2 y 0 3 9 8 2 d e l 2 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 1 , e n e l 

s e n t i d o d e c a l c u l a r l a p r i m e r a m e s a d a p e n s i o n a l t e n i e n d o e n c u e n t a e l 7 5 % d e l 

I 
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s a l a r i o p r o m e d i o q u e sirvió d e b a s e p a r a l o s a p o r t e s d u r a n t e e l último año d e 

s e r v i c i o , j u n t o c o n l o s i n t e r e s e s m o r a t o n o s e indexación. 

U n azvtsronmlihedcbaZYXVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA vez s u r t i d o e l trámite d e n t r o d e ! p r o c e s o o r d i n a r i o c o n l a decisión 

c o r r e s p o n d i e n t e , e l J u z g a d o Q u i n c e A d j u n t o L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e Bogotá 

absolvió a la d e m a n d a d a , o r d e n a n d o c o n d e n a r e n c o s t a s a ¡a p a r t e d e m a n d a n t e 

( f l s . 1 0 6 a 1 1 5 ) ; decisión q u e f u e c o n f i r m a d a p o r e s t a Corporación e n p r o v i d e n c i a 

c a l e n d a d a e l 2 2 d e m a r z o d e 2 0 1 3 ( f l s . 6 a 1 2 C u a d e r n o T r i b u n a l S u p e r i o r d e 

Bogotá). Así m i s m o . N O C A S A D A p o r l a H , C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a m e d i a n t e 

decisión d e l 0 3 d e j u l i o d e 2 0 1 9 ( f l s . 5 1 a 6 0 C u a d e r n o H C S J ) . 

M e d i a n t e a u t o d e l 1 6 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 9 ( f l . 1 2 1 ) e l J u e z d e p r i m e r g r a d o 

aprobó la l iquidación d e c o s t a s , i n c l u y e n d o c o m o a g e n c i a s e n d e r e c h o l a s u m a d e 

$ 5 . 0 7 1 . 2 0 0 a c a r g o d e l d e m a n d a n t e , l a c u a l f u e c o n d e n a d a e n p r i m e r a i n s t a n c i a 

e n l a s u m a d e $ 1 . 0 7 1 . 2 0 0 y e n Casación l a s u m a d e $ 4 . 0 0 0 . 0 0 0 , c o n f o r m e l o 

d i s p o n e e l n u m e r a l 1 d e l artículo 3 6 6 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

R E C U R S O D E REPOSICIÓN Y E N S U B S I D I O E L D E A P E L A C I Ó N 

E l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e presentó r e c u r s o d e apelación e n c o n t r a d e l 

a u t o q u e aprobó l a l iquidación d e c o s t a s , p o r c u a n t o c o n s i d e r a q u e l a s c o s t a s , 

i n c l u y e n d o l a s a g e n c i a s e n d e r e c h o está a f e c t a n d o e l d e r e c h o mínimo v i t a d e l 

p e n s i o n a d o , p o r c u a n t o a l s u m a s l a s i m p u e s t a s e n p r i m e r a i n s t a n c i a c o n l a s 

señaladas e n s e d e d e Casación, s u p e r a n e l t o p e q u e podría p a g a r e l d e m a n d a n t e , 

p u e s s e estaría d e s c o n t a n d o más o m e n o s u n o s c i n c o ( 5 ) m e s e s d e m e s a d a s 

pensiónales q u e d e v e n g a e l a c t o r 

D e o t r a p a r t e , e x p o n e q u e s i p o d e r d a n t e acudió a l a J u s t i c i a O r d i n a r i a L a b o r a l , 

c o n e l f i n d e o b t e n e r l o s d e r e c h o s c o n c u l c a d o s e n l a d e m a n d a , q u e perdió d e b i d o 

a u n a m a l a f e o t e m e r i d a d e n c o n t r a d e l d e m a n d a d o , a d i c i o n a l m e n t e , s e d e b e 

t e n e r e n c u e n t a q u e el a c t o r incurrió e n g a s t o s a l m o m e n t o d e a c u d i r a l a 

Jurisdicción, q u e también a f e c t a r o n s u s i n g r e s o s . 

F i n a l m e n t e , p r e c i s o q u e e l d e m a n d a n t e r e s p o n d e p o r l a manutención d e s u 

f a m i l i a , p u e s e s t e n o t i e n e más i n g r e s o s a d i c i o n a l e s q u e s u m e s a d a p e n s i o n a l , y 

e s t a c o n d e n a i m p u e s t a a f e c t a s u mínimo v i t a l y móvil, razón p o r l a c u a l c o n s i d e r a 

q u e l a d e m o r a e n l a administración d e j u s t i c i a n o p u e d e a c e p t a r l o s d e r e c h o s d e 

- i 
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q u i e n a c u d e a e l l a , e n c o n s e c u e n c i a s o l i c i t a s e r e v o q u e e l a u t o a p e l a d o y s e 

e x i m a a i d e m a n d a n t e a l p a g o d e c o s t a s p r o c e s a l e s ( f l s . 1 2 2 y 1 2 3 ) . 

R e c u r s o q u e p a s a a r e s o l v e r l a S a l a c o n f u n d a m e n t o e n l a s s i g u i e n t e s 

I. COIS !:¡ J í l K ¡Ido h ; 

D E O R D E N FÁCTICO Y JURÍDICO 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e n e l n u m e r a l 5 o d e l artículo 3 6 6 d e l C G P . l a 

p r o v i d e n c i a q u e decidió s o b r e l a l iquidación d e l a s e x p e n s a s y e l m o n t o d e l a s 

a g e n c i a s e n d e r e c h o , e s u n a p r o v i d e n c i a s u s c e p t i b l e d e l r e c u r s o d e apelación, p o r 

l o q u e s e e s t i m a c o r r e c t a m e n t e c o n c e d i d o e l m i s m o . 

C a s o concreto: 

A l r e s p e c t o , e l N u m e r a l 4 o d e l A r t . 3 6 6 d e l C G P ( A n t e s A r t . 3 9 3 , N u m e r a l 3 d e l 

C . P . C . ) , a p l i c a b l e p o r analogía a l p r o c e d i m i e n t o l a b o r a l , e s t a b l e c e q u e a l m o m e n t o 

d e f i j a r l a s a g e n c i a s e n d e r e c h o , e l J u e z d e b e a p r e c i a r l a n a t u r a l e z a d e l p r o c e s o , 

c a l i d a d y duración d e l a gestión r e a l i z a d a p o r e l a p o d e r a d o , l a cuantía y demás 

c i r c u n s t a n c i a s e s p e c i a l e s , s i e m p r e a p l i c a n d o l a s t a r i f a s e s t a b l e c i d a s p o r e l 

C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , p o r e s t a razón c o n t r a r i o a l o q u e a f i r m a e l 

a p e l a n t e e l m i s m o a c u e r d o 1 8 8 7 d e 2 0 0 3 o f r e c e u n a t a r i f a p a r a i m p o n e r a g e n c i a s 

e n d e r e c h o e n p r o c e s o s o r d i n a r i o s o d e c l a r a t i v o s . 

A s i p u e s , l a S a l a c o m p a r t e l a decisión p r o f e r i d a p o r e l J u e z d e p r i m e r a i n s t a n c i a , 

c o m o q u i e r a q u e l a decisión a c u s a d a n o v u l n e r a n l o s p r i n c i p i o s f u n d a n t e s d e l 

d e r e c h o l a b o r a l , c o m o p r e t e n d e h a c e r l o v e r e l a p o d e r a d o d e l a a c t i v a , d e b i d o a 

q u e l a s b a s e s d e l d e r e c h o l a b o r a l d e r i v a n d e l a s m i s m a s d i s p o s i c i o n e s g e n e r a l e s vutsrponmligecaXWHE

o>:--<- : . ' i e c l " D a p i C i b l e E o t r a ; a ti:;o . •  . •  :• ;•; :: o . i n ; 

histórica l e g a l y j u r i s p r u d e n c i a l común, y además, a t i e n d e n a idénticos f i n e s 

c o n s t i t u c i o n a l e s . 

7. i . : e l s a s o ) r e c i s a i q u e i o r c e • • a m e n a ;: J I C O X  Dml n c i raví d e l o s 

p r i n c i p i o s d e l d e r e c h o , h a p r e v i s t o e l m e c a n i s m o p a r a s u p e r a r u n vacío n o r m a t i v o 

e n u n a e s p e c i a l i d a d e s p e c i f i c a d e l d e r e c h o , p o n i e n d o d e p r e s e n t e l a f i g u r a jurídica 

d e heterocomposíción p o r analogía, e s t a b l e c i d a e n e l artículo 1 4 5 d e l C P T y S S . 
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E n e s e o r d e n , e l A c u e r d o 1 8 8 7 d e l 2 0 0 3 d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , a l 

m o m e n t o d e e s t a b l e c e r l o s m o n t o s máximos q u e s e p u e d e n f i j a r c o m o a g e n c i a s 

e n d e r e c h o e n l o s p r o c e s o s o r d i n a r i o s l a b o r a l e s , d i s p u s o : 

2 . 1 . P R O C E S O O R D I N A R I O 

2 . 1 . 2 . A f a v o r d e l e m p l e a d o r : 

En primer instancia Hasta cuatro (4) salarios mínimos legales 

mensuales vigentes. 

T e n i e n d o e n c u e n t a l o a n t e r i o r , h a d e a d v e r t i r s e q u e s i b i e n e n s e n t e n c i a j u d i c i a l 

p r o f e r i d a e n p r i m e r a i n s t a n c i a , s e ordenó l a imposición d e c o s t a s a c a r g o d e l a 

p a r t e d e m a n d a n t e , c o n ocasión a l a decisión a b s o l u t o r i a d e d i c h a s i n s t a n c i a s , l a 

m i s m a f u e i m p u e s t a c o n consideración y p o r t r a t a r s e d e l a p a r t e débil d e l a 

relación. 

P o r o t r o l a d o , h a d e p r e c i s a r q u e l a s c o s t a s i m p u e s t a s p o r e l J u e z d e p r i m e r a 

i n s t a n c i a e n l a s u m a d e $ 1 . 0 7 1 . 2 0 0 n o s u p e r a e l t o p e máximo e s t a b l e c i d o e n l a 

n o r m a a n t e s c i t a d a , p u e s d i c h a s u m a d e d i n e r o e q u i v a l e n a 1 . 2 S M L M V p a r a e l 

año 2 0 1 9 , razón p o r l a c u a l s e e n c u e n t r a a j u s t a d a a d e r e c h o . 

F i n a l m e n t e , d e b e p r e c i s a r s e q u e t e n i e n d o e n c u e n t a l a n a t u r a l e z a , c a l i d a d y 

duración útil d e l a gestión e j e c u t a d a p o r l a a p o d e r a d a d e l a p a r t e d e m a n d a n t e , 

e s t o e s , l a d e f e n s a a p r o p i a d a y a d e c u a d a e n e l p r e s e n t e l i t i g i o e n p r o c u r a d e 

d e f e n d e r l o s i n t e r e s e s d e s u p o d e r d a n t e : d e b e r e s a l t a r s e q u e e l p r o c e s o f u e 

r a d i c a d o e l d i a 0 8 d e a b r i l d e 2 0 1 1 ( f l . 8 2 ) ; l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a f u e 

p r o f e r i d a e l 2 8 d e o c t u b r e d e 2 0 1 1 ( f l s . 1 0 6 a 1 1 5 ) , l a d e s e g u n d a i n s t a n c i a e l 2 2 

d e m a r z o d e 2 0 1 3 ( f l s . 6 a 1 2 C u a d e r n o T r i b u n a l S u p e r i o r d e Bogotá) y l a d e 

Casación e l 0 3 d e j u l i o d e 2 0 1 9 ( f l s . 5 1 a 6 0 C u a d e r n o H . C S J ) , e s t o e s , u n a 

duración s u p e r i o r a 7 años, d e l q u e p u e d e p r e d i c a r s e u n d e s g a s t e p r o c e s a l , n o 

o b s t a n t e l o a n t e r i o r , h a d e r e s a l t a r q u e d e c o n f o r m i d a d c o n l o d i s p u e s t o e n e ! 

A c u e r d o 1 8 8 7 d e l 2 0 0 3 e x p e d i d o p o r e l C S J y a l A r t . 3 6 6 d e l C G P , habrá d e 

c o n d e n a r s e e n c o s t a s e i n c l u i r l a s a g e n c i a s e n d e r e c h o a l a p a r t e v e n c i d a d e l 

j u i c i o a f a v o r d e l e m p l e a d o r , y d e n t r o d e p r o c e s o s o r d i n a r i o s l a b o r a l e s , e s t a b l e c e 

u n t o p e d e 4 S M L M V , d e l c u a l s e c o n c l u y e q u e l a s a g e n c i a s e n d e r e c h o 

i m p u e s t a s e n e l p r e s e n t e a s u n t o , f u e r o n i m p u e s t o s c o n f o r m e a d e r e c h o , n o s i n 

a n t e s p r e c i s a r q u e l e c o r r e s p o n d e a l a H . C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a e n s e d e d e 

4 



EXP.zyxvutsrqponmljihgfedcbaYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 15-20II-00246-02 
J O S E l A R V A J A I V S C O L P I NSÍONES 

Casación t a s a r l a s a g e n c i a s e n d e r e c h o y n o s o n m o d i f i c a b l e s p o r p a r t e d e ésta 

Corporación. 

T e n i e n d o e n c u e n t a l o a n t e r i o r m e n t e e x p u e s t o , s e CONFIRMARÁ e l a u t o o b j e t o 

d e r e c u r s o d e a l z a d a . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l T R I B U N A L S U P E R I O R D E L DISTRITO J U D I C I A L 

D E BOGOTÁ, S A L A S E G U N D A D E DECISIÓN L A B O R A L , 

R E S U E L V E 

P R I M E R O : C O N F I R M A R e l a u t o p r o f e r i d o e l dieciséis ( 1 6 ) d e s e p t i e m b r e d e d o s 

m i l d i e c i n u e v e ( 2 0 1 9 ) p o r e l J u z g a d o Q u i n c e L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e 

Bogotá. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

5 
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REPÚBLICA D E C O L O M B I A 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanc iador 

I P e . m . c << :r ór Sl:> M i :: I ¡di, 

Bogotá D . C . , j u l i o s e i s ( 0 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D E M A N D A N T E : NORMA A L E J A N D R A B A R O N NIÑEZ 

LINA MARIA P E D R A Z A TRIANA 

D E M A N D A D O MEDIMAS E P S S A S 

E S T U D I O E I N V E R S I O N E S M E D I C A S S A E S I M E D S A 

A S U N T O : APELACIÓN A U T O ( P a r t e d e m a n d a n t e ) 

E l T r i b u n a l S u p e r i o r d e Bogotá p o r c o n d u c t o d e l a S a l a L a b o r a l , d e s a t a e l 

p r e s e n t e a u t o a e f e c t o s d e r e s o l v e r e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r l a 

p a r t e d e m a n d a n t e e n c o n t r a d e l a p r o v i d e n c i a q u e d a t a d e l 0 4 d e s e p t i e m b r e d e 

2 0 1 9 , p o r m e d i o d e l c u a l e l J u z g a d o Q u i n c e L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e Bogotá negó l a 

m e d i d a c a u t e l a r d e q u e t r a t a e l artículo 8 5 A d e l C P T y S S . 

N o observándose i r r e g u l a r i d a d q u e i n v a l i d e l o a c t u a d o , s e p r o c e d e a p r o f e r i r 

decisión d e f o n d o , c o n f o r m e l o s s i g u i e n t e s : 

I. A N T E C E D E N T E S 

L a s señoras N O R M A A L E J A N D R A B A R O N NUÑEZ y L I N A M A R I A P E D R A Z A 

T R I A N A , a c t u a n d o a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , d e m a n d a r o n a M E D I M A S E P S 

S A S y E S T U D I O E I N V E R S I O N E S M E D I C A S S A E S I M E D S A a f i n d e o b t e n e r , 

p r e v i o s l o s trámites d e u n p r o c e s o o r d i n a r i o d e p r i m e r a i n s t a n c i a , a c o n d e n a r a l a s 

d e m a n d a d a s , s o l i d a r i a m e n t e , e l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e h o r a s e x t r a s p o r t u r n o s 

a d i c i o n a l e s p a r a e l año 2 0 1 8 ( f l . 4 a 2 6 ) . 

P o s t e r i o r m e n t e e n e s c r i t o s e p a r a d o , solicitó l a p a r t e a c t o r , l a aplicación d e l a r t . 8 5 

A d e l C P T y S S , d e c r e t a n d o p a r a e l e f e c t o c o m o m e d i d a c a u t e l a r , e l e m b a r g o d e l 

b i e n q u e s e i d e n t i f i c a c o n matrícula i n m o b i l i a r i a N o . 0 0 1 - 5 2 7 4 6 8 , u b i c a d o e n l a 

C A L L E 3 2 F # 6 5 D - 1 2 4 d e l a c i u d a d d e M e d e l l i n , c o n f u n d a m e n t o e n q u e l a s 

d e m a n d a d a s h a n s i d o o b j e t o d e v i g i l a n c i a e s p e c i a l p o r p a r t e d e l a 

S u p e r i n t e n d e n c i a d e S a l u d d e s d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 8 , t a l y c o m o c o n s t a e n l a 

l 
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resolución 9 6 4 2 d e ! m i s m o año, d o n d e s e e v i d e n c i a n h a l l a z g o s " q u e a f e c t a n l a 

a d e c u a d a prestación d e s e r v i c i o s d e s a l u d a l o s u s u a r i o s " ; a u n a d o a l o a n t e r i o r , l a 

I P S E S I M E D e n l a a c t u a l i d a d y a l o l a r g o d e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l , h a c e r r a d o s u s 

p u e r t a s , d e j a n d o así d e p r e s t a r s u s s e r v i c i o s médicos a u s u a r i o s e i n c l u s i v e 

s i e n d o e x c l u i d a d e l a r e d d e p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s d e M E D I M A S E P S . 

I g u a l m e n t e , e l T r i b u n a l d e C u n d i n a m a r c a d i o a l M i n i s t e r i o d e S a l u d u n p l a z o d e 6 

m e s e s p a r a t r a s l a d a r a 3 . 9 m i l l o n e s d e a f i l i a d o s d e M E D I M A S E P S y r e v o c a r l a 

habilitación d e f u n c i o n a m i e n t o o t o r g a d a f a l l o r a d i c a d o N o . 

2 5 0 0 0 2 3 4 1 0 0 0 2 0 1 7 0 0 8 8 5 0 0 , así m i s m o , r e v i e r t e l a v e n t a d e t o d o s l o s a c t i v o s y 

p a s i v o s d e C a f e s a l u d E P S y d e E S I M E D S A y l o s c o n t r a t o s d e c o m p r a v e n t a 

h e c h o s e n e l 2 0 1 7 a f a v o r d e p a r e n t e s c o y prestación d e s a l u d , q u e s o n l o s 

dueños d e s a l u d , e s d e c i r , q u e t o d o e l p r o c e s o d e v e n t a d e C a f e s a l u d q u e d i o p i e 

a l a E P S M E D I M A S s e a n u l a y además s e s u s p e n d e d e m a n e r a d e f i n i t i v a l a 

cesión d e l o s a c t i v o s i n t a n g i b l e s ( a f i l i a d o s ) q u e t u v o l u g a r e l 1 d e a g o s t o d e 2 0 1 7 

( f l s . 3 6 a 3 9 ) . 

DECISIÓN D E P R I M E R A INSTANCIA 

E l j u e z d e p r i m e r a i n s t a n c i a e n a u t o d e f e c h a 0 4 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 9 d i s p u s o 

a b s t e n e r s e d e d e c r e t a r l a m e d i d a c a u t e l a r s o l i c i t a d a , a l c o n s i d e r a r q u e l a única 

m e d i d a c a u t e l a r q u e p r o c e d e d e n t r o d e l p r o c e s o o r d i n a r i o l a b o r a l , e s l a 

r e l a c i o n a d a c o n l a caución e n d i n e r o p a r a g a r a n t i z a r l a s r e s u l t a s d e l p r o c e s o , t a l y 

c o m o l o d i s p o n e e l artículo 8 5 A d e l Código P r o c e s a l d e l T r a b a j o y l a S e g u r i d a d 

S o c i a l . 

R E C U R S O D E APELACIÓN 

L e mereció r e p a r o e s t a decisión a l a p a r t e a c t o r a , razón p o r l a c u a l i n t e r p u s o e l 

r e c u r s o d e apelación e n c o n t r a d e l a a n t e r i o r decisión, q u e h o y r e s u e l v e l a S a l a , a 

f i n d e q u e s e r e v o q u e l a decisión d e i n s t a n c i a y s e d e c r e t e l a m e d i d a s o l i c i t a d a . 

A r g u m e n t a n d o p a r a e l l o q u e e l a r t i c u l o 1 4 5 d e l C P T y S S r e m i t e e x p r e s a m e n t e a l 

Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , e n e l c u a l e x p r e s a m e n t e , a través d e l artículo 5 9 0 s e 

r e g u l a l o c o r r e s p o n d i e n t e a l a m e d i d a c a u t e l a r i n n o m i n a d a , d o n d e s e o t o r g a a l a s 

p a r t e s l a p o s i b i l i d a d d e l d e r e c h o d e c u a l q u i e r m e d i d a r a z o n a b l e a e f e c t o s d e 

p r o t e g e r d e m a n e r a p r o v i s i o n a l u n e v e n t u a l d e r e c h o q u e está s i e n d o o b j e t o d e 

d e b a t e y a f u t u r o g a r a n t i z a n d o s u c u m p l i m i e n t o . 

L o a n t e r i o r s e a f i n c a , e n p r i m e r l u g a r e n e l m i s m o h e c h o d e q u e e l Código 

P r o c e s a l d e l t r a b a j o n o r e g u l a e x p r e s a m e n t e ésta situación, y e n c o n s e c u e n c i a , s e 

d e b e a p l i c a r e l artículo 1 4 5 d e l C P T y S S . 

E n tratándose d e l p r i n c i p i o d e f a v o r a b i l i d a d , s e d e b e a c u d i r a l p r i n c i p i o d ezyxvutsrqponmljihgfedcbaUTSRPLEDCA "indubio 

pro operario', p a r a d a r l e l a interpretación más f a v o r a b l e e n e s t e c a s o , y d o n d e 

e f e c t i v a m e n t e t i e n e c o m o f i n a m p a r a r e l e v e n t u a l d e r e c h o e n c o n t i e n d a , d a d a 

p r e c i s a m e n t e l a situación q u e a c t u a l m e n t e está a t r a v e s a n d o l a p a r t e p a s i v a . 

A l c o n s i d e r a r e l J u z g a d o q u e e l artículo 8 5 A e s t a b l e c e s o l o u n a m e d i d a c o m o l a 

e s l a causación s e c a u s a u n d e s e q u i l i b r i o p a r a l a p a r t e q u e l o p r e t e n d e y l a 

búsqueda d e p r o t e g e r s u e f e c t i v o a c c e s o a l a j u s t i c i a , t r a y e n d o a colación l a 

s e n t e n c i a c o n radicación N o . 2 2 9 2 3 d e l 1 4 d e f e b r e r o d e 2 0 0 5 . 
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R e c u r s o q u e p a s a a r e s o l v e r l a S a l a c o n f u n d a m e n t o e n l a s s i g u i e n t e s 

II. C O N S I D E R A C I O N E S 

D E O R D E N FÁCTICO Y JURÍDICO: 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e n e l n u m e r a l 6 o d e l artículo 6 5 y 8 5 A d e l C P T y 

S S , l a p r o v i d e n c i a q u e decidió s o b r e m e d i d a s c a u t e l a r e s , e s u n a p r o v i d e n c i a 

s u s c e p t i b l e d e l r e c u r s o d e apelación, p o r l o q u e s e e s t i m a c o r r e c t a m e n t e 

c o n c e d i d o e l m i s m o . 

C A S O C O N C R E T O : 

L a cuestión a d e f i n i r e s t r i b a e n l a p r o c e d e n c i a o n o d e l a m e d i d a c a u t e l a r 

i m p e t r a d a p o r e l d e m a n d a n t e y f r e n t e a l a c u a l e l J u e z Q u i n c e L a b o r a l d e l C i r c u i t o 

d e Bogotá s e a b s t u v o d e s u e s t u d i o , p o r c u a n t o consideró q u e e n m a t e r i a l a b o r a l , 

s o l o e s p r o c e d e n t e l a s m e d i d a s c a u t e l a r e s r e l a c i o n a d a s a l a caución e n d i n e r o 

p a r a g a r a n t i z a r l a s r e s u l t a s d e l p r o c e s o . 

F r e n t e a l t e m a , e l artículo 8 5 A d e l C S T S S , e n s u t e n o r l i t e r a l d i s p o n e : 

"(...) Cuando el demandado en juicio ordinario, efectúe actos que el juez 

estime tendientes a insolventarse o a impedir la efectividad de la sentencia, 

o cuando el juez considere que el demandado se encuentra en graves y 

serias dificultades para el cumplimiento oportuno de sus obligaciones. zvutsrqponmligfedcba

podrá i m p o n e r l e caución p a r a g a r a n t i z a r l a s r e s u l t a s d e l p r o c e s o , la 

cual oscilará de acuerdo a su prudente juicio entre el 30% y el 50% del valor 

de las pretensiones al momento de decretarse la medida cautelar. En la 

solicitud, la cual se entenderá hecha bajo la gravedad del juramento, se 

indicarán los motivos y los hechos en que se funda. Recibida la solicitud, se 

citará inmediatamente mediante auto dictado por fuera de audiencia a 

audiencia especula al quinto día hábil siguiente, oportunidad en la cual las 

partes prestarán las pruebas acerca de la situación alegada y se decidirá en 

el acto (..)". 

V i s t o e l s u p u e s t o d e h e c h o q u e s e i n v o c a d e l a n o r m a atrás t r a s c r i t a , p a r a l a S a l a 

n o q u e d a d u d a q u e allí s e h a c e r e f e r e n c i a a u n e s t a d o d e i n s o l v e n c i a g r a v e q u e 

p o n g a e n r i e s g o e l c u m p l i m i e n t o d e l a s p o s i b l e s c o n d e n a s . D i c h a condición e n e s e 

o r d e n , r e f i e r e a u n e s t a d o g l o b a l d e l a p e r s o n a q u e p u e d a r e s u l t a r c o n d e n a d a , q u e 

s e sitúe e n u n e s t a d o t a l q u e h a g a p r e s u m i r d e m a n e r a d e f i n i t i v a q u e e l 

c u m p l i m i e n t o y l a e f e c t i v i d a d m a t e r i a l d e l a s e n t e n c i a s e p o n e n e n r i e s g o . L o 

a n t e r i o r e x c l u y e l a p o s i b i l i d a d d e q u e s e i m p o n g a l a m e d i d a p o r l a s i m p l e v o l u n t a d 

d e l d e m a n d a n t e , p u e s l a m e d i d a c a u t e l a r e n s e n t i d o e s t r i c t o e s u n a m e d i d a q u e 

r e s t r i n g e d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l a p e r s o n a c o m o e l d e p r o p i e d a d , q u e 

o b l i g a n a q u e l a determinación s e f u n d e e n r a z o n e s p l e n a m e n t e f u n d a d a s y 

d e m o s t r a d a s . 

Así m i s m o , h a d e t r a e r a colación e l A L 8 8 5 c o n radicación N o . 6 6 4 6 3 d e l 0 8 d e 

f e b r e r o d e 2 0 1 7 , q u e a s u v e z t r a j o a colación l a S e n t e n c i a A L 1 9 7 9 - 2 0 1 5 q u e 

expresó: 

3 



EXP. 15-2019-00466-01 
NORMA ALEJANDRA HARON VS MEDIMAS FPS Y OTRO 

Dentro de las novedades introducidas por la Ley 712 de 2001 al C.P.T y 

S.S. está la de que el juez de primera instancia azvutsrqponmligfedcba s o l i c i t u d d e l 

d e m a n d a n t e q u e t e m e p o r e l p a g o d e l a s a c r e e n c i a s r e c l a m a d a s , l e 

o r d e n e a l d e m a n d a d o l a cancelación d e u n a caución, c o n e l propósito 

d e a v a l a r l a e f e c t i v i d a d d e l a p o s i b l e c o n d e n a ; una vez decretada la 

medida el accionado cuenta con cinco días para cumplir la decisión judicial, 

so pena de no ser oído en el proceso. 

La anterior figura contemplada en el articulo 85 A del Estatuto 

Procedimentai Laboral, fue revisada a la luz de la Carta Política y hallada 

exequible por la Corte Constitucional bajo el entendido de que con ella se 

protegen los derechos de los trabajadores; así en sentenciazyxvutsrqponmljihgfedcbaZVUTSRQPONMLJIGFEDCBA C - 379 de 

2004 se dijo: 

«Ahora bien, no oír al demandado a quien se le solicitó que prestará 
caución y no lo ha hecho, tampoco vulnera ningún derecho fundamental, 
pues precisamente lo que la norma quiere asegurar es que quien es 
demandado, cumpla a cabalidad con las resultas del proceso, y si. después 
de valorar las pruebas el juez estima procedente decretar la medida 
cautelar, necesario es. que efectivamente se preste, pues de lo contrario, la 
sentencia podría quedar en el vacío, y no tiene sentido que quien se 
somete a un largo procedimiento con el fin de que se le reconozcan sus 
derechos prestacionales, no pueda finalmente ver materializada su 
pretensión, pues quien tiene que cumplir con la sentencia realiza actos 
tendientes a insolventarse. de manera tal que simplemente si es ejecutado 
no tendrá con qué acatar el fallo proferido en su contra Además, debe 
tenerse en cuenta que el mismo artículo le da al demandado la posibilidad 
de apelar la decisión del juez de imponer o no la medida cautelar, en caso 
de que la considere injusta. 

Como se sabe, las normas jurídicas cuyo destinatario son los asociados 
que se encuentren en los supuestos de hecho en ellas previstos, no 
siempre se realizan de manera voluntaria. En ocasiones, por razones 
diversas, puede presentarse el incumplimiento de lo dispuesto en una 
norma determinada, lo que explica que a diferencia de lo que ocurre con las 
normas morales o las de urbanidad, a las normas jurídicas se les dote de 
coercibilidad. De tal manera que si se produce una alteración del orden 
jurídico por ¡a vulneración de un derecho o por el desconocimiento de 
una norma específica en perjuicio de otro, el Estado ha de velar por el 
reestablecimiento de la juridicidad y ello explica que ofrezca a los 
aso: : :¡ : u h ; ,' v • ,cc;:>n par, > .u <: •• ¡ • ¡ : • ¡en- : 
hoo i ¡ ; ü . r>: . • ' :¡ • :..; m \UÍ , • \ mv. t , ; : 

señalado previamente por la ley. 

Dentro de ese marco, se explica la existencia de las medidas 
precautorias como un anticipo de lo que podría ser resuelto en la 
sentencia para que el derecho subjetivo se realice, para que 
oportunamente c e s e su vulneración y se otorgue la debida protección 
reclamada por el actor. Con las medidas cautelares se persigue pues, 
evitar a lo menos de manera inmediata y en forma provisoria, que se 
prolongue el desconocimiento del ordenamiento jurídico vulnerado en 
apariencia, con verosimilitud considerada por la ley como grave, que es lo 
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que la doctrina ha definido como una medida para conjurar el 'periculum in 

mora'» (énfasis de la Sala).» 

E n e l s u b - l i t e , l a S a l a c o m p a r t e l a s c o n s i d e r a c i o n e s e x p u e s t a s p o r e l J u e z d e l 

C o n o c i m i e n t o , e n c u a n t o s e v e r i f i c a q u e l a n o r m a traída a colación s i b i e n 

e s t a b l e c e l a p o s i b i l i d a d d e d e c r e t a r u n a m e d i d a c a u t e l a r d e n t r o d e u n p r o c e s o 

o r d i n a r i o , l a m i s m a s e e s p e c i f i c a e n q u e e l d e m a n d a d o p r e s t e caución d e u n a 

s u m a d e d i n e r o , e n e l e v e n t u a l c a s o e n q u e e l d e m a n d a d o esté r e a l i z a n d o a c t o s 

t e n d i e n t e s a d e s i n t e g r a r s u p a t r i m o n i o , c o n e l f i n d e n o c u m p l i r c o n s u s 

o b l i g a c i o n e s , razón p o r l a c u a l , a l s o l i c i t a r s e d e c r e t e e l e m b a r g o d e l b i e n q u e s e 

i d e n t i f i c a c o n matrícula i n m o b i l i a r i a N o . 0 0 1 - 5 2 7 4 6 8 , u b i c a d o e n l a C A L L E 3 2 F # 

6 5 D - 1 2 4 d e l a c i u d a d d e Medellín d e p r o p i e d a d d e l a d e m a n d a d a , r e s u l t a 

i m p r o c e d e n t e . 

F i n a l m e n t e , h a d e a d v e r t i r q u e s i b i e n e l r e c u r r e n t e índica q u e p a r a r e s o l v e r l a s 

m e d i d a s c a u t e l a r e s q u e t r a t a e l artículo 8 5 A d e l C P T y S S debió h a c e r s e e n 

a u d i e n c i a e s p e c i a l , l o c i e r t o e s q u e e l m i s m o n o p r o p o n e n u l i d a d a l g u n a p a r a 

r e t r o t r a e r ésta e t a p a p r o c e s a l y q u e f u e r a r e a l i z a d a c o m o l o d i s p o n e e l artículo e n 

mención, razón p o r l a c u a l s e e n t i e n d e q u e s e e n c u e n t r a c o n f o r m e c o n l a decisión. 

E n d i c h o s términos, p a r a l a S a l a r e s u l t a a d e c u a d o CONFIRMAR e l a u t o o b j e t o d e l 

r e c u r s o d e apelación. 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l T R I B U N A L S U P E R I O R D E L DISTRITO J U D I C I A L 

D E BOGOTÁ, S A L A S E G U N D A D E DECISIÓN L A B O R A L , 

R E S U E L V E 

P R I M E R O : C O N F I R M A R e l a u t o p r o f e r i d o e l c u a t r o ( 0 4 ) d e s e p t i e m b r e d e d o s m i l 

d i e c i n u e v e ( 2 0 1 9 ) p o r e l J u z g a d o Q u i n c e L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e 

Bogotá. 

!. <• IJNDO S i n c o s t a s e n e s t a i n s t a n c i a 

5' 
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR JORGE ENRIQUE ROSAS 

PUERTAS  CONTRA  UNIDAD ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE GESTIÓN 

PENSIONAL Y CONTRIBUCIONES PARAFISCALES DE LA PROTECCIÓN 

SOCIAL - UGPP.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDADA, contra 

la sentencia de primera instancia proferida el 12 de febrero de 2020; igualmente 

se estudiará el proceso en grado jurisdiccional de consulta a favor de la PASIVA de 

conformidad con lo reglado por el artículo 69 del C.P.L. y la sentencia STL7382-

2015 Rad. 40200 del 9 de junio de 2015. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDADA, vencido el 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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plazo anterior y a partir del día siguiente, se concede el mismo periodo a la parte 

DEMANDANTE.   

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  
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T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

, i . o l T 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanc iador 

P r o c e s o Radicación No. 16-2017-00651-03 

Bogotá D . C . , j u l i o s e i s ( 0 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D E M A N D A N T E : BIBIANA S O F I A D E L A C A N D E L A R I A P O N C E D E L 

P O R T I L L O 

D E M A N D A D O F I D U A G R A R I A S A - P A R I S S E N LIQUIDACIÓN 

A S U N T O : APELACIÓN A U T O ( E j e c u t a d a ) 

E l T r i b u n a l S u p e r i o r d e Bogotá p o r c o n d u c t o d e l a S a l a L a b o r a l , d e s a t a e l 

p r e s e n t e a u t o a e f e c t o s d e r e s o l v e r e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r l a 

p a r t e d e m a n d a n t e e n c o n t r a d e l a p r o v i d e n c i a q u e d a t a d e l veint idós ( 2 2 ) d e 

a g o s t o d e 2 0 1 9 p o r m e d i o d e l c u a l e l J u z g a d o Dieciséis L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e 

Bogotá aprobó l a s a g e n c i a s e n d e r e c h o d e n t r o d e l p r o c e s o o r d i n a r i o . 

N o observándose i r r e g u l a r i d a d q u e i n v a l i d e l o a c t u a d o , s e p r o c e d e a p r o f e r i r 

decisión d e f o n d o , c o n f o r m e l o s s i g u i e n t e s : 

I. A N T E C E D E N T E S 

L a señora B I B I A N A S O F I A D E L A C A N D E L A R I A P O N C E D E L P O R T I L L O , 

a c t u a n d o m e d i a n t e a p o d e r a d o j u d i c i a l , instauró d e m a n d a e j e c u t i v a l a b o r a l c o n t r a 

d e l a F I D U A G R A R I A S A - P A R I S S . 

M e d i a n t e a u t o d e l 2 2 d e a g o s t o d e 2 0 1 9 . e l J u z g a d o d e p r i m e r a i n s t a n c i a liquidó y 

aprobó l a s c o s t a s , i n c l u y e n d o l a s a g e n c i a s e n d e r e c h o e n l a s u m a d e 

$ 2 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , c o n f o r m e e l n u m e r a l 1 o d e l artículo 3 6 6 d e l Código G e n e r a l d e l 

P r o c e s o ( f l 4 ) . 

R E C U R S O D E R E P O S I C I O N Y E N S U B S I D I O E L D E APELACIÓN 

E l a p o d e r a d o d e l a p a r t e e j e c u t a d a presentó r e c u r s o d e apelación e n c o n t r a d e l 

a u t o q u e aprobó l a l iquidación d e c o s t a s , p o r c u a n t o c o n s i d e r a q u e ésta s u m a e s 

e l e v a d a s i s e t i e n e e n c u e n t a e l trámite d e l p r o c e s o y l a s a c t u a c i o n e s l l e v a d a s a 

c a b o p o r e l a p o d e r a d o d e l a a c t i v a h a n s i d o mínimas, a u n a d o a l h e c h o q u e s e 

actuó e n c a u s a p r o p i a , y s e limitó a l a s a c t u a c i o n e s n e c e s a r i a s d e i m p u l s o 

p r o c e s a l , razón p o r l a c u a l s o l i c i t a s e a n t a s a d a s a c o r d e c o n l a gestión r e a l i z a d a y 

l 
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l o s c r i t e r i o s e s t a b l e c i d o s e n e l A c u e r d o 1 9 9 7 d e 2 0 0 3 e x p e d i d o p o r l a S a l a 

A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a . 

I g u a l m e n t e , s o l i c i t a t e n e r e n c u e n t a l o s c r i t e r i o s señalados e n l o s artículos 3 6 5 y 

3 6 6 d e l C G P , y a q u e n o está d e m o s t r a d o e n e l e x p e d i e n t e e l v a l o r d e l o s g a s t o s 

económicos e n q u e incurrió e l a c t o r p a r a a d e l a n t a r e l p r o c e s o ( f l s . 1 y 2 ) . 

R e c u r s o q u e p a s a a r e s o l v e r l a S a l a c o n f u n d a m e n t o e n l a s s i g u i e n t e s 

II. C O N S I D E R A C I O N E S 

D E O R D E N FÁCTICO Y JURÍDICO: 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e n e l n u m e r a l 5° d e l artículo 3 6 6 d e l C G P , l a 
p r o v i d e n c i a q u e decidió s o b r e l a l iquidación d e l a s e x p e n s a s y e l m o n t o d e l a s 
a g e n c i a s e n d e r e c h o , e s u n a p r o v i d e n c i a s u s c e p t i b l e d e l r e c u r s o d e apelación, p o r 
l o q u e s e e s t i m a c o r r e c t a m e n t e c o n c e d i d o e l m i s m o . 

s i c e reí >: 

A l r e s p e c t o , e l N u m e r a ltsrnmiecaVUTSRPOJIEC 4° d e l A r t . 3 6 6 d e l C G P ( A n t e s A r t . 3 9 3 , N u m e r a l 3 d e l 

C . P . C . ) , a p l i c a b l e p o r analogía a l p r o c e d i m i e n t o l a b o r a l , e s t a b l e c e q u e a l m o m e n t o 

d e f i j a r l a s a g e n c i a s e n d e r e c h o , e l J u e z d e b e a p r e c i a r l a n a t u r a l e z a d e l p r o c e s o , 

c a l i d a d y duración d e l a gestión r e a l i z a d a p o r e l a p o d e r a d o , l a cuantía y demás 

c i r c u n s t a n c i a s e s p e c i a l e s , s i e m p r e a p l i c a n d o l a s t a r i f a s e s t a b l e c i d a s p o r e l 

C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , p o r e s t a razón c o n t r a r i o a l o q u e a f i r m a e l 

a p e l a n t e e l m i s m o a c u e r d o 1 8 8 7 d e 2 0 0 3 o f r e c e u n a t a r i f a p a r a i m p o n e r a g e n c i a s 

e n d e r e c h o e n p r o c e s o s o r d i n a r i o s o d e c l a r a t i v o s . 

E s d e l c a s o p r e c i s a r q u e e l o r d e n a m i e n t o jurídico c o l o m b i a n o a través d e l o s 

p r i n c i p i o s d e l d e r e c h o , h a p r e v i s t o e l m e c a n i s m o p a r a s u p e r a r u n vacío n o r m a t i v o 

e n u n a e s p e c i a l i d a d específ ica d e l d e r e c h o , p o n i e n d o d e p r e s e n t e l a f i g u r a jurídica 

d e heterocomposíción p o r analogía, e s t a b l e c i d a e n e l artículo 1 4 5 d e l C P T y S S . 

E n e s e o r d e n , e l A c u e r d o 1 8 8 7 d e l 2 0 0 3 d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , a l 

m o m e n t o d e e s t a b l e c e r l o s m o n t o s máximos q u e s e p u e d e n f i j a r c o m o a g e n c i a s 

e n d e r e c h o e n l o s p r o c e s o s o r d i n a r i o s l a b o r a l e s , d i s p u s o : 

2 . 3 . P R O C E S O E J E C U T I V O 

P r i m e r a i n s t a n c i azvutsrqponmljihgfedcbaSHA Hasta el quince por ciento (15%) del valor del pago 
ordenado o negado en la pertinente decisión judicial: si, 
además, la ejecución ordena o niega el cumplimiento de 
obligaciones de hacer, se incrementará en un 
porcentaje igual al que fije el juez. 

P o r o t r o l a d o , h a d e p r e c i s a r q u e l a s c o s t a s i m p u e s t a s p o r e l J u e z d e p r i m e r a 

i n s t a n c i a n o s u p e r a n e l 1 5 % d e l a s c o n d e n a s e j e c u t a d a s , c o m o q u i e r a q u e l o 

a d e u d a d o p o r l a p a s i v a , s o l a m e n t e t e n i e n d o e n c u e n t a l a sanción m o r a t o r i a , 

c a l c u l a d a d e s d e e l 1 d e j u n i o d e 2 0 0 2 y e l 2 2 d e a g o s t o d e 2 0 1 9 , a razón d e 

$ 8 5 . 7 5 6 d i a r i o s , e q u i v a l e a $ 5 3 1 . 8 5 8 . 7 1 2 , m o n t o s o b r e éste q u e a l c a l c u l a r s e e l 
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t o p e máximo d e l 1 5 % d i s p u e s t o p o r e l A c u e r d o 1 8 8 7 d e 2 0 0 3 , a r r o j a u n a s u m a d e 

$ 7 9 . 7 7 8 . 8 0 6 , 8 0 , d e l o q u e s e c o n c l u y e q u e l a s c o s t a s l i q u i d a d a s y a p r o b a d a s p o r 

e l J u z g a d o d e i n s t a n c i a n o s u p e r a n e l t o p e máximo e s t a b l e c i d o p o r l a L e y , 

encontrándose l a s m i s m a s a j u s t a d a s a d e r e c h o . 

F i n a l m e n t e , d e b e p r e c i s a r s e q u e t e n i e n d o e n c u e n t a l a n a t u r a l e z a , c a l i d a d y 

duración útil d e l a gestión e j e c u t a d a p o r l a a p o d e r a d a d e l a p a r t e d e m a n d a n t e , 

e s t o e s , l a d e f e n s a a p r o p i a d a y a d e c u a d a e n e l p r e s e n t e l i t i g i o e n p r o c u r a d e 

d e f e n d e r l o s i n t e r e s e s d e s u p o d e r d a n t e : d e b e r e s a l t a r s e q u e e l p r o c e s o f u e 

r a d i c a d o e n e l año 2 0 1 7 y h a s t a e l 1 3 d e f e b r e r o d e 2 0 2 0 s e aprobó l a l iquidación 

d e l crédito, e s t o e s , u n a duración s u p e r i o r a 3 años únicamente d e n t r o d e l p r o c e s o 

e j e c u t i v o , d e l q u e p u e d e p r e d i c a r s e u n d e s g a s t e p r o c e s a l , n o o b s t a n t e l o a n t e r i o r , 

h a d e r e s a l t a r q u e d e c o n f o r m i d a d c o n l o d i s p u e s t o e n e l A c u e r d o 1 8 8 7 d e l 2 0 0 3 

e x p e d i d o p o r e l C S J y a l A r t . 3 6 6 d e l C G P , habrá d e c o n d e n a r s e e n c o s t a s e 

i n c l u i r l a s a g e n c i a s e n d e r e c h o a l a p a r t e v e n c i d a d e l j u i c i o , d e l c u a l s e c o n c l u y e 

q u e l a s a g e n c i a s e n d e r e c h o i m p u e s t a s e n e l p r e s e n t e a s u n t o , f u e r o n l i q u i d a d a s y 

a p r o b a d a s c o n f o r m e a d e r e c h o . 

T e n i e n d o e n c u e n t a l o a n t e r i o r m e n t e e x p u e s t o , s e CONFIRMARÁ e l a u t o o b j e t o 

d e r e c u r s o d e a l z a d a . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l T R I B U N A L S U P E R I O R D E L DISTRITO J U D I C I A L 

l i : I l üGOTÁzvutsrqponmljihgfedcbaSHA SA L A S E G U I i i • Uíj.; i \ > : . 

P R I M E R O : CONFIRMAR e l a u t o p r o f e r i d o e l veintidós ( 2 2 ) d e a g o s t o d e d o s m i l 

d i e c i n u e v e ( 2 0 1 9 ) p o r e l J u z g a d o Dieciséis L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e 

Bogotá. 

M MFÍQUESE Y C . M P I . A H E É 

C E S U E l 
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REPÚBLICA DE COLOMBIA 
TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 
Magistrado Sustanciador 

Radicación n° 16-2018-00443-01 

S T E L L A HERNANDEZ DE T E L L E Z VS FONCEP 

Bogotá D . C . , j u l i o s e i s ( 0 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

Sería d e l c a s o a d m i t i r e l r e c u r s o d e apelación p r e s e n t a d o p o r l a p a r t e e j e c u t a n t e e n 
c o n t r a d e l a u t o q u e d a t a d e l d i e c i s i e t e ( 1 7 ) d e j u l i o d e 2 0 1 9 ( f l . 3 0 ) , m e d i a n t e e l c u a l , 
decretó e l e m b a r g o y retención d e l o s d i n e r o s d e p r o p i e d a d BOGOTÁ D C - F O N D O 
D E P R E S T A C I O N E S ECONÓMICAS CESANTÍAS Y P E N S I O N E S F O N C E P , 
l i m i t a n d o l a m i s m a a $ 1 5 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , d e n o s e r p o r q u e m e d i a n t e a u t o d e l t r e s ( 3 ) d e 
f e b r e r o d e 2 0 2 0 ( f l . 3 6 ) , s e inadmitió e l r e c u r s o d e apelación c o n c e d i d o p o r e l J u e z 
d e i n s t a n c i a m e d i a n t e p r o v i d e n c i a d e l ( 9 ) d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 9 ( f l . 3 1 ) , s i n q u e p o r 
t a n t o a l l e g a r a l a s a c t u a c i o n e s d e l J u z g a d o r e q u e r i d a s a e f e c t o s d e r e s o l v e r , así 
c o m o e l e s c r i t o e n e l q u e p r e s e n t a y s u s t e n t a e l r e c u r s o d e apelación, razón p o r l a 
c u a l s e RECHAZARÁ DE PLANO e l r e c u r s o d e apelación c o n c e d i d o p o r e l J u e z d e 
p r i m e r a i n s t a n c i a y e n c o n s e c u e n c i a s e devolverá a l J u z g a d o d e O r i g e n p a r a l o q u e 
e s t i m e c o n v e n i e n t e . 

PRIMERO: RECHAZAR DE PLANO e l r e c u r s o d e apelación q u e f u e r e c o n c e d i d o 
m e d i a n t e a u t o d e l n u e v e ( 0 9 ) d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 9 . 

SEGUNDO: DEVOLVER e l e x p e d i e n t e a l J u z g a d o d e O r i g e n p a r a l o q u e e s t i m e 
c o n v e n i e n t e . 

NOTIFÍQUESB Y C U M P L A T E 

AUTO 

R E S U E L ' u i 

V I A ? / : V i l . I A N O V E Z AVILA 
M a g i s t r a d o 
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA- 

  -SALA LABORAL-  

 

Magistrado Ponente: DR HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

 

 
Bogotá, D.C., Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 
 
 
El apoderado de la parte demandada FIDUAGRARIA como administradora 

y vocera del PAR del ISS, dentro del término legal establecido, interpuso 

recurso extraordinario de casación contra el fallo proferido en esta instancia 

el dieciocho  (18) de octubre de dos mil diecinueve (2019), dado su 

resultado adverso. 

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Es criterio reiterado de la jurisprudencia de la Sala de Casación Laboral de 

la Corte Suprema de Justicia, que el interés jurídico para recurrir en casación 

está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia 

acusada, tratándose del demandante, corresponde al monto de las 

pretensiones que hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta 

impugnar, y respecto del demandado, se traduce en la cuantía de las 

condenas impuestas.1 

 

De acuerdo con el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la 

Seguridad Social, son susceptibles del recurso de casación los procesos cuya 

cuantía exceda los 120 salarios mínimos, que a la fecha del fallo de segunda 

instancia (18 de octubre de 2019) ascendía a la suma de $99.373.920, toda 

                                                           
1 AL1514-2016 Radicación n.° 73011, del 16 de marzo de 2016, M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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vez que el salario mínimo legal mensual vigente para esa anualidad era de 

$828.116.  

 

Así las cosas el interés jurídico de la parte demandada para recurrir en 

casación, se encuentra determinado por el monto de las condenas que le 

fueron impuestas en el fallo de segunda instancia luego de revocar el 

numeral segundo y tercero la decisión proferida por el a-quo.  

 

Dentro de las mismas se encuentran el reconocimiento y pago de cesantías, 

intereses de las cesantías, prima de servicios, vacaciones y la indemnización 

moratoria por el no pago oportuno de las prestaciones sociales de que trata 

el articulo 65 CST, a favor de la señora INÈS ELVIRA PERALTA ABELLO. 

 

 Al cuantificar las condenas obtenemos: 

 

CONCEPTO VALOR  

CESANTIAS $5.731.678,00 

INTERESES A LAS CESANTIAS $2.424.500,00 

PRIMA DE SERVICIOS $108.401,00 

VACACIONES $867.204,00 

INDEMNIZACION MORATORIA $131.869.232,58 

VALOR TOTAL  $141.001.015,58 
 

 

Teniendo en cuenta los cómputos anteriores lo que se debe cancelar, 

asciende a la suma de $141.001.015,58 guarismo que supera los 120 salarios 

mínimos exigidos para recurrir en casación.  

 

En consecuencia, y al hallarse reunidos los requisitos establecidos en el 

artículo 43 de la Ley 712 de 2001, se concede el recurso extraordinario de 

casación interpuesto por el apoderado de la parte demandada 

FIDUAGRARIA como administradora y vocera del PAR del ISS. 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá D.C. 
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RESUELVE 

 

PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto por 

el apoderado de la parte demandada FIDUAGRARIA como administradora 

y vocera del PAR del ISS. 

 

SEGUNDO: En firme el presente proveído, envíese el expediente a la Corte 

Suprema de Justicia, para lo de su cargo. Teniendo  

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  

 

 
 

HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

Magistrado 

 

 

 

MARLENY RUEDA OLARTE 

Magistrada 

 

 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

Proyecto: YCMR  
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR EDILBERTO WALTEROS 

RINCÓN   CONTRA  PEDRO NEL CALA ARAQUE.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDANTE y 

DEMANDADA contra la sentencia de primera instancia proferida el 23 de enero de 

2020. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, los que se otorgan de manera común a DEMANDADA y 

DEMANDANTE. 

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR ROSAURA PRIETO NAVARRO  

CONTRA  CINDY MARLENY MOYA BERNAL.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDANTE contra 

la sentencia de primera instancia proferida el 5 de marzo de 2020. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDANTE, vencido el 

plazo anterior y a partir del día siguiente, se concede el mismo periodo a la parte 

DEMANDADA.   

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR JOSÉ BERTULIO PENAGOS 

DIAZ  CONTRA  ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES – 
COPENSIONES Y OTROS.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDADA –
COLPENSIONES.-, contra la sentencia de primera instancia proferida el 1º de julio 

de 2020; igualmente se estudiará el proceso en grado jurisdiccional de consulta a 

favor de COLPENSIONES de conformidad con lo reglado por el artículo 69 del C.P.L. 

y la sentencia STL7382-2015 Rad. 40200 del 9 de junio de 2015. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDADA –
Colpensiones.-, vencido el plazo anterior y a partir del día siguiente, se concede el 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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mismo periodo al DEMANDANTE y DEMANDADA no apelante. 

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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Rad. No. 35 2017 00047 01 
Consuelo Beltrán Ariza Vs.  

Colpensiones y Protección AFP  

 

 
Rad. No.23 2016 00298 01 

Carlos Arturo Ospino Lerma Vs.  
Banco Popular S.A 

 

 

-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA- 

 -SALA LABORAL- 

 
Magistrado Ponente: DR HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

 

Bogotá D.C. Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 

 
El apoderado de la parte demandante dentro del término legal establecido, 

interpuso recurso extraordinario de casación contra el fallo proferido en esta 

instancia el nueve (09) de octubre de dos mil diecinueve (2019), dado su 

resultado adverso. 

 
A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 
 

CONSIDERACIONES 

 
Es criterio reiterado de la jurisprudencia de la Sala de Casación Laboral de 

la Corte Suprema de Justicia, que el interés jurídico para recurrir en casación 

está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia 

acusada, tratándose del demandante, corresponde al monto de las 

pretensiones que hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta 

impugnar, y respecto del demandado, se traduce en la cuantía de las 

condenas impuestas.1 

 
 

De acuerdo con el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la 

Seguridad Social, son susceptibles del recurso de casación los procesos cuya 

cuantía exceda los 120 salarios mínimos, que a la fecha del fallo de segunda 

instancia (09 de octubre de 2019) ascendía a la suma de $99.373.920, toda 

vez que el salario mínimo legal mensual vigente para esa anualidad era de 

$828.116.  

 

                                                           
1 AL1514-2016 Radicación n.° 73011, del 16 de marzo de 2016, M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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Rad. No. 35 2017 00047 01 
Consuelo Beltrán Ariza Vs.  

Colpensiones y Protección AFP  

 

 
Rad. No.23 2016 00298 01 

Carlos Arturo Ospino Lerma Vs.  
Banco Popular S.A 

 

 

Así las cosas el interés jurídico de la parte accionante para recurrir en 

casación, se encuentra determinado por el monto de las pretensiones que 

le fueron negadas al recurrente en el fallo de segunda instancia, luego de 

confirmar la decisión proferida por el a-quo.  

 

Dentro de las mismas, se encuentra el reconocimiento y pago de la 

indemnización moratoria de que trata el articulo 65 CST, por el no pago 

oportuno de las prestaciones sociales, a favor del señor CARLOS ARTURO 

OSPINO LERMA. 

 

Al cuantificar las pretensiones obtenemos: 

 

INDEMNIZACION MORATORIA 

Fecha Inicial Fecha Final No. Días 
Sanción Moratoria 

Diaria 
Total Sanción 

14/07/2014 09/10/2019 1.885 $ 135.307,46 $ 255.054.553,93 

VALOR TOTAL  $ 255.054.553,93 

 

Guarismo que supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir en 

casación.  

 

En consecuencia, al hallarse reunidos los requisitos establecidos en el artículo 

43 de la Ley 712 de 2001, se concede el recurso extraordinario de casación 

interpuesto por la parte actora.  

 

En mérito de lo expuesto, la Sala de decisión del Tribunal Superior del Distrito 

judicial de Bogotá D.C 

 

RESUELVE: 

 
 
PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto por 

el apoderado demandante. 
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Rad. No. 35 2017 00047 01 
Consuelo Beltrán Ariza Vs.  

Colpensiones y Protección AFP  

 

 
Rad. No.23 2016 00298 01 

Carlos Arturo Ospino Lerma Vs.  
Banco Popular S.A 

 

 

 

SEGUNDO: En firme este proveído, remítase el expediente a la Sala de 

Casación Laboral de la Corte Suprema de Justicia, para el surtimiento del 

recurso, previas las anotaciones a que haya lugar. 

 

 

Notifíquese y Cúmplase,  

 

 

 

 

HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

Magistrado 

 

 

 

MARLENY RUEDA OLARTE 

Magistrada 

 

 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

 

 

Proyecto: YCMR  
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR JOSÉ RUBEN GIL VELA  

CONTRA  FEDERACIÓN NACIONAL DE CAFETEROS.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDANTE y 

DEMANDADA contra la sentencia de primera instancia proferida el 11 de marzo 

de 2020. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, los que se otorgan de manera común a DEMANDADA y 

DEMANDANTE. 

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR MARIA LUISA GÓMEZ 

MOSCOSO   CONTRA  ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES – 
COPENSIONES Y OTROS.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDADA – 
PROTECCIÓN S.A. y COLPENSIONES.-, contra la sentencia de primera instancia 

proferida el 17 de junio de 2020; igualmente se estudiará el proceso en grado 

jurisdiccional de consulta a favor de COLPENSIONES de conformidad con lo 

reglado por el artículo 69 del C.P.L. y la sentencia STL7382-2015 Rad. 40200 del 

9 de junio de 2015. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDADA – Protección 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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S.A. y Colpensiones.-, vencido el plazo anterior y a partir del día siguiente, se 

concede el mismo periodo al DEMANDANTE.  

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  
 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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Rad. No. 35 2017 00047 01 
Consuelo Beltrán Ariza Vs.  

Colpensiones y Protección AFP  

 

 
Rad. No.25 2015 0083 01 

Libardo Jiménez Rodriguez Vs.  
Caja de Compensacion Familiar –CAFAM- 

 

 

-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA- 

 -SALA LABORAL- 

 
Magistrado Ponente: DR HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

 

Bogotá D.C. Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 

 
El apoderado de la parte demandante dentro del término legal establecido, 

interpuso recurso extraordinario de casación contra el fallo proferido en esta 

instancia el diecinueve (19) de noviembre de dos mil diecinueve (2019), 

dado su resultado adverso. 

 
A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 
 

CONSIDERACIONES 

 
Es criterio reiterado de la jurisprudencia de la Sala de Casación Laboral de 

la Corte Suprema de Justicia, que el interés jurídico para recurrir en casación 

está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia 

acusada, tratándose del demandante, corresponde al monto de las 

pretensiones que hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta 

impugnar, y respecto del demandado, se traduce en la cuantía de las 

condenas impuestas.1 

 
 

De acuerdo con el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la 

Seguridad Social, son susceptibles del recurso de casación los procesos cuya 

cuantía exceda los 120 salarios mínimos, que a la fecha del fallo de segunda 

instancia (19 de noviembre de 2019) ascendía a la suma de $99.373.920, 

toda vez que el salario mínimo legal mensual vigente para esa anualidad 

era de $828.116.  

 

                                                           
1 AL1514-2016 Radicación n.° 73011, del 16 de marzo de 2016, M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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Rad. No. 35 2017 00047 01 
Consuelo Beltrán Ariza Vs.  

Colpensiones y Protección AFP  

 

 
Rad. No.25 2015 0083 01 

Libardo Jiménez Rodriguez Vs.  
Caja de Compensacion Familiar –CAFAM- 

 

 

Así las cosas el interés jurídico de la parte accionante para recurrir en 

casación, se encuentra determinado por el monto de las pretensiones que 

le fueron negadas al recurrente en el fallo de segunda instancia, luego de 

confirmar la decisión proferida por el a-quo.  

 

Dentro de las mismas, se encuentra el reconocimiento y pago de la 

indemnización moratoria de que trata el articulo 65 CST, por el no pago 

oportuno de las prestaciones sociales, indemnización por despido injusto y 

las cesantías, a favor del señor LIBARDO JIMÉNEZ RODRÍGUEZ. 

 

Al cuantificar las pretensiones obtenemos: 

 

INDEMNIZACION MORATORIA 

Fecha Inicial Fecha Final No. Días 
Sanción Moratoria 

Diaria 
Total Sanción 

25/07/2013 19/11/2019 2.274 $ 39.300,00 $ 89.368.200,00 

INDEMNIZACION POR DESPIDO INJUSTO  $ 8.895.654,44 

CESANTIAS $ 12.848.914,72 

VALOR TOTAL  $ 111.112.769,16 

 

 

 

Guarismo que supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir en 

casación.  

 

En consecuencia, al hallarse reunidos los requisitos establecidos en el artículo 

43 de la Ley 712 de 2001, se concede el recurso extraordinario de casación 

interpuesto por la parte actora.  

 

En mérito de lo expuesto, la Sala de decisión del Tribunal Superior del Distrito 

judicial de Bogotá D.C 
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Rad. No. 35 2017 00047 01 
Consuelo Beltrán Ariza Vs.  

Colpensiones y Protección AFP  

 

 
Rad. No.25 2015 0083 01 

Libardo Jiménez Rodriguez Vs.  
Caja de Compensacion Familiar –CAFAM- 

 

 

 

RESUELVE: 

 
 
PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto por 

el apoderado demandante. 

 

 

SEGUNDO: En firme este proveído, remítase el expediente a la Sala de 

Casación Laboral de la Corte Suprema de Justicia, para el surtimiento del 

recurso, previas las anotaciones a que haya lugar. 

 

 

Notifíquese y Cúmplase,  

 

 

 

HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

Magistrado 

 

 

 

 

MARLENY RUEDA OLARTE 

Magistrada 

 

 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

Proyecto: YCMR  
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

 SALA LABORAL 
 
Bogotá D.C., Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 
 
El apoderado de la parte demandante interpuso, recurso extraordinario de casación, 
dentro del término de ejecutoria, contra el fallo proferido en esta instancia el cinco (5) 
de noviembre de dos mil diecinueve (2019), dado el resultado desfavorable. 
 
Para resolver la viabilidad del recurso de casación interpuesto se considera 
 
El Artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social, establece que: 
“sólo serán susceptibles del recurso de casación los procesos cuya cuantía exceda de 
ciento veinte (120) veces el salario mínimo legal mensual vigente.´ 

 
Tal cuantía se determina bajo el concepto de “interés jurídico para recurrir´, que de 
forma clara la H. Corte Suprema de Justicia lo ha interpretado como el perjuicio que 
sufre la parte afectada con la sentencia impugnada1, definiéndose para el demandante, 
las pretensiones que no hubieran sido acogidas en segunda instancia y para la 
demandada las condenas impuestas, en ambos casos teniendo en cuenta los recursos 
de apelación que hubieran sido interpuestos. 

 
En el presente asunto la sentencia de primera instancia condenó a la demandada a 
reconocer a la demandante pensión de sobreviviente retroactivamente a partir del 15 
de agosto de 2014; decisión que fue apelada por la parte demandad y revocada por 
esta Corporación en segunda instancia. 

 
Para cuantificar el interés jurídico para acudir en casación por parte del demandante, 
debemos decir que estas recaen sobre las pretensiones que no le fueron reconocidas 
o en su defecto reconocidas en menores proporciones a las solicitadas. 
 
Por lo anterior, luego de haber realizado las operaciones aritméticas correspondientes 
se observa lo siguiente: 
 

CONCEPTO VALOR  
Mesadas pensionales causadas desde el 20 de marzo desde 
el 2014 hasta la fecha del fallo de segunda instancia, 
liquidada de conformidad con las pretensiones de la 
demanda.    

$ 61.833.204,93 
 

Intereses moratorios  $ 38.094.897,12 
Total  $ 99.928.102,05 

 

                                                 
1 Al respecto de tiempo atrás la Corte Suprema de Justicia ha manifestado y reiterado: “el interés jurídico para 
recurrir en casación está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia acusada, que 
tratándose del demandado como el caso en estudio, se traduce en la cuantía de las resoluciones que 
económicamente lo perjudiquen y, respecto del demandante, el monto de las pretensiones que Radicación n.° 
73011 4 hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta impugnar, teniendo en cuenta la conformidad o 
inconformidad del interesado respecto del fallo de primer grado´ Auto AL1514-2016 del 16 de marzo de 2016, Sala 
de Casación Laboral. M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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Teniendo en cuenta el cálculo anterior lo que debió pagársele al demandante en caso 
de una eventual condena a la demandada asciende a la suma de $ 99.928.102,05, 
suma supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir en casación.  
 
En mérito de lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá, D.C., 
Sala de Decisión Laboral,  
 

RESUELVE 
 

PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto por la parte 
demandante. 

 
SEGUNDO: En firme el presente proveído, prosígase con el trámite correspondiente. 

 
Notifíquese y Cúmplase,  

 
 
 

 
 
 

HUGO ALEXANDER RIOS GARAY   
Magistrado 

 
 
 
 
 

MARLENY RUEDA OLARTE  
Magistrada 

 
 
 
 
 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 
Magistrado 

 
 
 
 

LPJR 
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Rad. No. 35 2017 00047 01 
Consuelo Beltrán Ariza Vs.  

Colpensiones y Protección AFP  

 

 
Rad. No. 26 2017 00087 01 

Bernardo Cárdenas Báez Vs.  
Administradora Colombiana de Pensiones Colpensiones 

 

 

-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA- 

 -SALA LABORAL- 

 
Magistrado Ponente: DR HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

 

Bogotá D.C. Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 

 
El apoderado de la parte demandante dentro del término legal establecido, 

interpuso recurso extraordinario de casación contra el fallo proferido en esta 

instancia el veintisiete (27) de septiembre de dos mil diecinueve (2019), dado 

su resultado adverso. 

 
A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 
 

CONSIDERACIONES 

 
Es criterio reiterado de la jurisprudencia de la Sala de Casación Laboral de 

la Corte Suprema de Justicia, que el interés jurídico para recurrir en casación 

está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia 

acusada, tratándose del demandante, corresponde al monto de las 

pretensiones que hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta 

impugnar, y respecto del demandado, se traduce en la cuantía de las 

condenas impuestas.1 

 
 

De acuerdo con el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la 

Seguridad Social, son susceptibles del recurso de casación los procesos cuya 

cuantía exceda los 120 salarios mínimos, que a la fecha del fallo de segunda 

instancia (27 de septiembre de 2019) ascendía a la suma de $99.373.920, 

toda vez que el salario mínimo legal mensual vigente para esa anualidad 

era de $828.116.  

 

                                                           
1 AL1514-2016 Radicación n.° 73011, del 16 de marzo de 2016, M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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Rad. No. 35 2017 00047 01 
Consuelo Beltrán Ariza Vs.  

Colpensiones y Protección AFP  

 

 
Rad. No. 26 2017 00087 01 

Bernardo Cárdenas Báez Vs.  
Administradora Colombiana de Pensiones Colpensiones 

 

 

Así las cosas el interés jurídico de la parte accionante para recurrir en 

casación, se encuentra determinado por el monto de las pretensiones que 

le fueron negadas al recurrente en el fallo de segunda instancia, luego de 

revocar la decisión proferida por el a-quo.  

 

Dentro de las mismas, se encuentra el reconocimiento y pago de las 

diferencias de las mesadas pensionales causadas el 1 de diciembre de 2006 

y el 5 de julio de 2013, debidamente indexadas, a favor del señor BERNARDO 

CÀRDENAS BÀEZ. 

 

Al cuantificar las pretensiones obtenemos: 

 

CONCEPTO VALOR  

RETROACTIVO PENSIONAL DE LAS DIFERENCIAS 

PENSIONALES  $ 155.567.865 

VALOR TOTAL $ 155.567.865 

 

Guarismo que supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir en 

casación.  

 

En consecuencia, al hallarse reunidos los requisitos establecidos en el artículo 

43 de la Ley 712 de 2001, se concede el recurso extraordinario de casación 

interpuesto por la parte actora.  

 

En mérito de lo expuesto, la Sala de decisión del Tribunal Superior del Distrito 

judicial de Bogotá D.C 

 

RESUELVE: 

 
 
PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto por 

el apoderado demandante. 
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Rad. No. 35 2017 00047 01 
Consuelo Beltrán Ariza Vs.  

Colpensiones y Protección AFP  

 

 
Rad. No. 26 2017 00087 01 

Bernardo Cárdenas Báez Vs.  
Administradora Colombiana de Pensiones Colpensiones 

 

 

 

SEGUNDO: En firme este proveído, remítase el expediente a la Sala de 

Casación Laboral de la Corte Suprema de Justicia, para el surtimiento del 

recurso, previas las anotaciones a que haya lugar. 

 

 

Notifíquese y Cúmplase,  

 

 

 

 

HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

Magistrado 

 

 

 

MARLENY RUEDA OLARTE 

Magistrada 

 

 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

 

 

Proyecto: YCMR  
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR EDELMIRA RAMIREZ DE 

GARZON   CONTRA  ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES – 
COPENSIONES.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDADA, contra 

la sentencia de primera instancia proferida el 12 de marzo de 2020; igualmente se 

estudiará el proceso en grado jurisdiccional de consulta a favor de COLPENSIONES 

de conformidad con lo reglado por el artículo 69 del C.P.L. y la sentencia STL7382-

2015 Rad. 40200 del 9 de junio de 2015. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDADA, vencido el 

plazo anterior y a partir del día siguiente, se concede el mismo periodo a la parte 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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DEMANDANTE.   

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

 SALA LABORAL 
 
 
Bogotá D.C., Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 
 
 
Los apoderados de las partes demandante y demandada interpusieron, recurso 
extraordinario de casación, dentro del término de ejecutoria, contra el fallo proferido 
en esta instancia el veinticuatro (24) de septiembre de dos mil diecinueve (2019), dado 
el resultado desfavorable. 
 
 
Para resolver la viabilidad del recurso de casación interpuesto se considera 
 
 
El Artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social, establece que: 
³sólo serán susceptibles del recurso de casación los procesos cuya cuantía exceda de 
ciento veinte (120) veces el salario mínimo legal mensual vigente.´ 

 
Tal cuantía se determina bajo el cRQceSWR de ³interés jurídico para recurrir´, TXe de 
forma clara la H. Corte Suprema de Justicia lo ha interpretado como el perjuicio que 
sufre la parte afectada con la sentencia impugnada1, definiéndose para el demandante, 
las pretensiones que no hubieran sido acogidas en segunda instancia y para la 
demandada las condenas impuestas, en ambos casos teniendo en cuenta los recursos 
de apelación que hubieran sido interpuestos. 

 
En el presente asunto la sentencia de primera instancia declaró que entre las partes 
existió un contrato de trabajo desde el 6 de abril de 2005 hasta el 30 de noviembre de 
2012 y condenó a la demandada a pagar a la demandante cesantías, intereses de 
cesantías, prima de servicios convencional, vacaciones. Prima de vacaciones legal y 
convencional, prima de navidad, auxilio de transporte, diferencias salariales, 
devolución de retención en la fuente y devolución de pólizas de cumplimiento. 
 
Asimismo, condenó a la demandada a pagar los aportes del sistema general de 
seguridad social integral del periodo comprendido entre el 26 de diciembre de 2009 y 
el 30 de noviembre de 2012 conforme con los salarios sobre los cuales se hicieron en 
la proporción que le correspondía pagar al empleador, asimismo a pagar la 
indemnización moratoria por valor de $40.062 desde el 1 de marzo de 2013 hasta la 
fecha en la que se efectué el pago de las prestaciones e indemnizaciones debidas. 
 
Por otra parte, declaró parcialmente probada la excepción de prescripción y probadas 
las de inexistencia de las obligaciones reclamadas y cobro de lo no debido formuladas 
por el PAR ISS; decisión que fue apelada por las partes y revocada parcialmente por 
esta Corporación en segunda instancia. 

                                                 
1 Al UeVSecWR de WiePSR aWUiV la CRUWe SXSUePa de JXVWicia ha PaQifeVWadR \ UeiWeUadR: ³el interés jurídico para 
recurrir en casación está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia acusada, que 
tratándose del demandado como el caso en estudio, se traduce en la cuantía de las resoluciones que 
económicamente lo perjudiquen y, respecto del demandante, el monto de las pretensiones que Radicación n.° 
73011 4 hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta impugnar, teniendo en cuenta la conformidad o 
inconformidad del interesado respecto del fallo de primer grado´ Auto AL1514-2016 del 16 de marzo de 2016, Sala 
de Casación Laboral. M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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Para cuantificar el interés jurídico para acudir en casación por parte del demandante, 
debemos decir que estas recaen sobre las pretensiones que no le fueron reconocidas 
o en su defecto reconocidas en menores proporciones a las solicitadas. 
 
Por lo anterior, luego de haber realizado las operaciones aritméticas correspondientes 
se observa lo siguiente: 
 

En Resumen    
Cesantías   $    14.974.540,36  

Intereses Cesantías   $       1.796.944,84  
Prima de Servicios   $     14.979.068,41  
Vacaciones  $       7.489.534,21  
Sanción Moratoria Art. 99 L50 de 1990  $   183.448.711,00  
Vacaciones  $       7.489.534,21  
Aportes a la seguridad social   $     29.072.505,60  
Total   $  259.250.838,63  

 
 
Teniendo en cuenta el cálculo anterior lo que debió pagársele al demandante en caso 
de una eventual condena a la demandada asciende a la suma de $ 259.250.838,63, 
suma supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir en casación.  
 
Ahora en lo referente al recurso extraordinario de casación interpuesto por la parte 
demandada debemos decir que estas recaen sobre las condenas que le fueron 
impuestas con la sentencia de segunda instancia, observándose lo siguiente: 
 

Condenas impuestas  Valor  
Cesantías  $       3.685.775,35  
Intereses de Cesantías  $          428.184,82  
Prima de Ser. Convencional   $       3.408.339,58  
Vacaciones   $       2.442.866,91  
Prima de Navidad   $       3.329.638,33  
Devolución Pólizas   $          174.468,00  
Indemnización Moratoria   $    28.278.879,97  
Aportes al SS Salud y Pensión   $       8.188.910,00  
Total Condenas   $    49.937.062,96  

 
 
Por lo anterior, una vez realizadas las operaciones aritméticas correspondientes, se 
observa que la condena impuesta asciende a la suma de $ 49.937.062,96 valor que 
no supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir en casación.  
 
 
En mérito de lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá, D.C., 
Sala de Decisión Laboral,  
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RESUELVE 

 
PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto por la parte 
demandante. 

 
SEGUNDO: NEGAR el recurso extraordinario de casación interpuesto por la parte 
demandada.  
 
TERCERO: En firme el presente proveído, prosígase con el trámite correspondiente. 

 
Notifíquese y Cúmplase,  

 
 
 

 
 
 

HUGO ALEXANDER RIOS GARAY   
Magistrado 

 
 
 
 
 
 

MARLENY RUEDA OLARTE  
Magistrada 

 
 
 
 
 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 
Magistrado 

 
 
 
 

LPJR 

 



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Bogotá D.C., diez (10) de julio de dos mil veinte (2020) 

 

PROCESO ORDINARIO LABORAL promovido por JOSÉ ALFREDO 

SANABRIA MORA contra el JARDÍN INFANTIL ALEGRE DESPERTAR. 

Rad. 11001 31 05 028 2017 00763 01. 
 

AUTO 
 

Se informa que en la audiencia celebrada el 13 de marzo de 2020, por medio de la 

cual el juzgado de primera instancia adelantó la audiencia de que trata el artículo 80 

del C.P.T. y de la S.S., el respectivo medio magnético visible a folio 104 presenta 

inconsistencias, pues al efecto, el mismo no contiene la grabación de dicha diligencia, 

lo que impide adelantar en forma completa el estudio del presente asunto, razón por 

la cual se ordena requerir en forma inmediata al Juzgado de origen, veintiocho (28) 

Laboral del Circuito de Bogotá, para que remita la información debidamente 

cotejada por correo electrónico, con el fin abordar el estudio de la presente decisión. 

Para tales efectos, se debe seguir los lineamientos y protocolos de bioseguridad 

indicados en los Acuerdos expedidos por el Consejo Superior de la Judicatura y las 

directrices impartidas por la Dirección Seccional de Administración Judicial. 

 

Los correos electrónicos dispuestos para tal fin, son los siguientes: 

des10sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE.  

 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 

 

 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR LUIS EDUARDO CUERVO 

CLAVIJO CONTRA  COLPENSIONES.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 14 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE LA CONSULTA de la sentencia de primera instancia proferida el 17 de 

junio de 2020. 

 

Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, los que se otorgan de manera común a DEMANDADA y 

DEMANDANTE. 

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, de la determinación señalada por medio de este proveído, si considera 

a bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR MAGDALENA RODRIGUEZ 

TELLEZ CONTRA  COLPENSIONES.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 14 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE LA CONSULTA de la sentencia de primera instancia proferida el 13 de 

marzo de 2020. 

 

Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, los que se otorgan de manera común a DEMANDADA y 

DEMANDANTE. 

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, de la determinación señalada por medio de este proveído, si considera 

a bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR CLAUDIA CRISTINA GAVIRIA 

CORREA  CONTRA  PROTECCIÓN S.A.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDANTE contra 

la sentencia de primera instancia proferida el 2 de marzo de 2020. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDANTE, vencido el 

plazo anterior y a partir del día siguiente, se concede el mismo periodo a la parte 

DEMANDADA.   

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 

 

 

 

HERNÁN MAURICIO OLIVEROS MOTTA 

Magistrado ponente 

 

PROCESO ORDINARIO LABORAL 

RADICADO:       110013105 029 2016 000265 01 

DEMANDANTE:  CARLOS MIGUEL COBOS NAVARRETE Y OTROS 

DEMANDADO:    EMPRESA DE ENERGÍA DE BOGOTÁ S.A. E.S.P. 

 

Bogotá, D. C., ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 

 

Procede la Sala a dar cumplimiento a lo resuelto por la Corte 

suprema de Justicia, en decisión de 29 de enero de 2020 (f.º 15 cuaderno de 

Corte), que dispuso la de devolución del proceso de la referencia para que 

se ´sXbsane la irregXlaridadµ referente a la concesión del ´recXrso de 

casación a Carlos Miguel Cobos Navarrete, a quien se le había aceptado el 

desistimiento de las pretensiones por parte del Juzgado 29 Laboral del 

Circuito de Bogotá, D. C.µ 

 

Frente al punto, al revisar el expediente se evidencia que el fallo 

proferido por el Tribunal el 16 de octubre de 2018, cuyo magistrado 

ponente fue el Doctor Carlos Andrés Vargas Castro, entre otros 

demandantes, se analizó el caso de Carlos Miguel Cobos Navarrete, 

revocándose la sentencia absolutoria, para en su lugar, condenar a la 

Empresa De Energía De Bogotá S.A. E.S.P., al pago del ajuste de la 

pensión de jubilación del 8% previsto en el artículo 143 de la Ley 100 de 

1993, junto con el retroactivo en favor de éste accionante, pese a que en 

audiencia de trámite y juzgamiento celebrada el 25 de julio de 2018 ante el 

Juzgado 29 Laboral del Circuito de esta ciudad, previo a cerrar el debate 

probatorio, se aceptó el desistimiento de las pretensiones elevadas por 

éste. 
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En consecuencia, en ejercicio del control de legalidad y para un 

mejor proveer, de conformidad con el artículo 286 del Código General del 

Proceso, debe corregirse la decisión judicial de 16 de octubre de 2018 (f. º 

366 y 367) en el sentido de especificar que respecto de Carlos Miguel 

Cobos Navarrete se omite cualquier consideración en la sentencia de 

segunda instancia, al haber sido aceptado el desistimiento por el A quo 

respecto de las pretensiones de éste accionante. Por tal motivo, se 

rectificará la parte resolutiva, prescindiéndose del nombre del referido 

demandante.    

 

Igualmente, en línea con lo expuesto, conforme el artículo 282 del 

Código General del Proceso, se aclara el proveído de 31 de mayo de 2019, 

el cual dispuso también la concesión del recurso extraordinario de 

casación respecto de Carlos Miguel Cobos Navarrete, pues, la apoderada 

judicial solo interpuso el recurso respecto de los demandantes Pedro 

Enrique Leiva, Luis Alejandro Tejada Hernández y María Elsy Tocarruncho 

Reyes, como se observa en el escrito de folio 372. 

 

En mérito de lo expuesto, el TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO 

JUDICIAL DE BOGOTA, SALA LABORAL,  

 

R E S U E L V E: 

 

PRIMERO: CORREGIR la parte resolutiva de la sentencia proferida 

el 16 de octubre de 2018, la cual quedará de siguiente tenor: 

 

REVOCAR el fallo apelado para en su lugar: 

 

A. DECLARAR que los demandantes son beneficiarios del ajuste a la 

pensión de jubilación del 8%, previsto en el artículo 143 de la ley 

100 de 1993. 

 

B.  CONDENAR a la demandada a reconocer y pagar a PEDRO 

ENRIQUE LEIVA RODRÍGUEZ como retroactivo: $1.247.231. La 

mesada que viene cancelando deberá ser incrementada a partir de 



Radicación n.° 110013105 029 2016 00265 01 

 

 3 

octubre de 2018 en $21.549 y a partir de enero de 2019, el valor 

total se incrementará con los reajustes anuales legales. 

 

C. CONDENAR a la demandada a reconocer y pagar a LUIS 

ALEJANDRO TEJADA HERNÁNDEZ como retroactivo: $2.712.587. 

La mesada que viene cancelando deberá ser incrementada a partir 

de octubre de 2018 en $46.866 y a partir de enero de 2019, el 

valor total se incrementará con los reajustes anuales legales. 

 

D. CONDENAR a la demandada a reconocer y pagar a MARÍA ELSY 

TOCARRUNCHO REYES como retroactivo: $732.382. La mesada 

que viene cancelando deberá ser incrementada a partir de octubre 

de 2018 en $11.678 y a partir de enero de 2019, el valor total se 

incrementará con los reajustes anuales legales. 

 

E. CONDENAR a la demandada a cancelar debidamente indexadas 

las sumas reconocidas por concepto de diferencias pensionales. 

 

F. DECLARAR probada la excepción de prescripción de todos los 

derechos causados con anterioridad al 10 de junio de 2013, 

respecto de los demandantes, PEDRO ENRIQUE LEIVA 

RODRÍGUEZ y LUIS ALEJANDRO TEJADA HERNÁNDEZ.  Y con 

anterioridad al 15 de diciembre de 2012 declarar la prescripción, 

en relación con MARÍA ELSY TOCARRUNCHO REYES. 

 

G. CONDENAR a la demandada a pagar las costas de primera 

instancia. 

 
SEGUNDO: Sin COSTAS en esta instancia. 

 

SEGUNDO: ACLARAR el proveído de 31 de mayo de 2019, en el 

sentido de indicar que el recurso extraordinario de casación se concede 

únicamente respecto de los demandantes Pedro Enrique Leiva, Luis 

Alejandro Tejada Hernández y María Elsy Tocarruncho Reyes, de 

conformidad con lo expuesto en la parte motiva de esta providencia. 
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TERCERO: Por secretaría continúese el trámite pertinente. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 

 

Intervinieron los Magistrados, 

 

 

 

 

HERNÁN MAURICIO OLIVEROS MOTTA 

Magistrado 

 

 

 

MARLENY RUEDA OLARTE 

Magistrada 

 

 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR ORLANDO TORRES MALAVER   

CONTRA  ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES – COLPENSIONES 

Y OTROS.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDADA – 
COLFONDOS S.A. y PORVENIR S.A..-, contra la sentencia de primera instancia 

proferida el 4 de marzo de 2020; igualmente se estudiará el proceso en grado 

jurisdiccional de consulta a favor de COLPENSIONES de conformidad con lo 

reglado por el artículo 69 del C.P.L. y la sentencia STL7382-2015 Rad. 40200 del 

9 de junio de 2015. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDADA – Porvenir S.A. 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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y Colfondos S.A.-, vencido el plazo anterior y a partir del día siguiente, se concede 

el mismo periodo al DEMANDANTE y DEMANDADA -Colpensiones -.  

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA- 

- SALA LABORAL- 

 

 

Magistrado Ponente: DR HUGO ALEXANDER RÍOS GARAY 

 

Bogotá D.C., Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 

 

 

La apoderada de la parte demandada ADMINISTRADORA 

COLOMBIANA DE PENSIONES ± COLPENSIONES, dentro del término 

legal establecido, interpuso recurso extraordinario de casación contra el fallo 

proferido por esta Corporación el treinta (30) de octubre de dos mil diecinueve 

(2019), dado el resultado desfavorable a sus intereses. 

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

 

CONSIDERACIONES 

 

Conforme con lo establecido en el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo 

y de la Seguridad Social, ³Sylo VeUin VXVcepWibleV del recurso de casación los 

procesos cuya cuantía exceda de ciento veinte (120) veces el salario mínimo 

legal menVXal YigenWe´, que a la fecha del fallo de segunda instancia (30 de 

octubre de 2019), ascendía a la suma de $99.373.920, toda vez que, el 

salario mínimo legal mensual vigente para el año 2019 era de $828.116.   

 

Tal cuantía se determina bajo el concepto de ³inWeUpV jXUtdico paUa UecXUUiU´,  

que de forma clara la Sala de Casación Laboral de la Corte Suprema de 

Justicia, lo ha interpretado como el perjuicio que sufre la parte afectada con 

la sentencia impugnada, definiéndose para el demandante, en las 
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pretensiones  que no hubieran sido acogidas y para el demandado por las 

condenas impuestas en su contra. En ambos casos teniendo en cuenta los 

recursos de apelación que hubieran sido interpuestos. 1  

 

Así las cosas el interés jurídico de la parte accionada para recurrir en casación, 

se encuentra determinado por el monto de las condenas que le fueron 

impuestas en el fallo de segunda instancia, luego de revocar la sentencia 

proferida por el a-quo.   

 

Para efectos de establecer la cuantía para recurrir en casación, se determinará 

si éste cumple con los requisitos establecidos en el régimen de transición, la 

cual se liquidará a partir de la fecha del cumplimiento de la edad (60 años), 

esto es el 7 de junio de 2014, claramente se refiere que tenía para ese 

momento una expectativa de vida de 21 años y 5 meses, según la Resolución 

No. 1555 del 30 de julio de 2010 de la Superintendencia Financiera, se 

calculará la incidencia futura por la vida probable del  demandante con un 

salario mínimo legal mensual vigente.        

 

Al cuantificar la condena obtenemos: 

AÑO IPC MESADA ASIGNADA 
No. DE 

MESADAS VALOR TOTAL  

2014 4,50%         616.000,00    7 4.312.000,00 

2015 3,66%         644.350,00    13 8.376.550,00 

2016 6,77%         689.454,00    13 8.962.902,00 

2017 7,17%         737.717,00    13 9.590.321,00 

2018 4,09%         781.242,00    13 10.156.146,00 

2019 6,00%         828.116,00    10 8.281.160,00 

 
VALOR TOTAL  

 
 

$49.679.079,00 
 
 

Fecha de fallo Tribunal   30/10/2019 

$189.472.940,80 

Fecha de Nacimiento   7/06/1954 
Edad en la fecha fallo 
Tribunal   65 

Expectativa de vida       17,6 

No. de Mesadas futuras   228,8 
Incidencia  futura 
$828.116 X 228,8     

VALOR TOTAL  
 
 

$239.152.019,80 
 
 

                                                           
1
 AL1162-2018 Radicación No. 78.796  M.P. Quiroz Alemán Jorge Luis.  
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De lo expuesto se sigue, conceder el recurso interpuesto por la parte 

accionada ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES ± 

COLPENSIONES, dado que, el quantum obtenido $239.152.019,80, 

supera el monto exigido por el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo, 

de 120 salarios mínimos legales mensuales. 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala de Decisión del Tribunal Superior del Distrito 

Judicial de Bogotá D.C 

 

RESUELVE 

PRIMERO.- CONCEDER el recurso extraordinario de casación impetrado por 

el apoderado de la parte accionada ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE 

PENSIONES ± COLPENSIONES, contra el fallo proferido el treinta (30) de 

octubre de dos mil veinte (2020), con arreglo a lo expresado en la parte 

motiva de este auto. 

SEGUNDO.- En firme el presente proveído, continúese con el trámite 

correspondiente. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  

 

 
 
 
 

HUGO ALEXANDER RÍOS GARAY 
Magistrado 

 
 
 
 

 
MARLENY RUEDA OLARTE             MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 
           Magistrada                                             Magistrado 
 

 

 

 

Proyectó: Luz Adriana S. 
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA- 

  - SALA LABORAL- 

 

  

Magistrado Ponente: HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

 

Bogotá D.C., Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 

 

La parte demandante, dentro del término legal establecido, interpuso 

recurso extraordinario de casación contra el fallo proferido por esta 

Corporación el cuatro (04) de octubre de dos mil diecinueve (2019), dado el 

resultado desfavorable a sus intereses. 

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Tiene adoctrinado la Jurisprudencia de la H. Sala Laboral, de la Corte Suprema 

de Justicia, que el interés económico para recurrir en casación se encuentra 

determinado por el agravio o perjuicio que la sentencia recurrida les irroga a 

las partes1. 

 

Así las cosas, el interés jurídico de la parte accionante para recurrir en 

casación, se encuentra determinado por el monto de las pretensiones que le 

fueron negadas al recurrente en el fallo de segunda instancia, luego de 

revocar la decisión proferida por el a-quo.  

 

Dentro de las mismas se encuentra el reconocimiento y pago de la pensión 

desde el 20 de agosto de 2008, con 14 mesadas a favor del demandante. 

                                                           

1 Auto de 3 de Mayo de 2005 Rad. 26.489 
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Al cuantificar las pretensiones obtenemos: 

 

AÑO IPC MESADA ASIGNADA No. DE MESADAS VALOR TOTAL  

2008 5,69%  $                 461.500,00  6  $                      2.769.000,00  

2009 7,67%  $                 496.900,00  14  $                      6.956.600,00  

2010 2,00%  $                 515.000,00  14  $                      7.210.000,00  

2011 3,17%  $                 535.600,00  14  $                      7.498.400,00  

2012 3,73%  $                 566.700,00  14  $                      7.933.800,00  

2013 4,02%  $                 589.500,00  14  $                      8.253.000,00  

2014 4,50%  $                 616.000,00  14  $                      8.624.000,00  

2015 3,66%  $                 644.350,00  14  $                      9.020.900,00  

2016 6,77%  $                 689.454,00  14  $                      9.652.356,00  

2017 7,17%  $                 737.717,00  14  $                    10.328.038,00  

2018 4,09%  $                 781.242,00  14  $                    10.937.388,00  

2019 6,00%  $                 828.116,00  11  $                      9.109.276,00  

VALOR TOTAL   $                    98.292.758,00  

Fecha de fallo Tribunal    14/10/2019 

 $                  239.988.016,80  

Fecha de Nacimiento    20/08/1958 

Edad en la fecha fallo Tribunal   61 

Expectativa de vida       20,7 

No. de Mesadas futuras   289,8 

Incidencia  futura $781.242 X 140      

VALOR TOTAL   $                  338.280.774,80  

 

  

De lo expuesto se sigue, conceder el recurso interpuesto por la parte 

accionante, dado que, el quantum obtenido $338.280.774,80 supera los 

ciento veinte (120) salarios exigidos, por el artículo 86 del Código Procesal del 

Trabajo, que para el año 2019 ascendían a $99.373.920. 

 

En mérito de lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá, 

D.C., Sala de Decisión Laboral. 

RESUELVE 

PRIMERO.- CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto 

por la parte accionante. 

SEGUNDO.- En firme el presente proveído, continúese con el trámite 

correspondiente. 
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NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  

 

 

  

HUGO ALEXANDER RIOS GARAY 

Magistrado 

 

 

 

 

 

  MARLENY RUEDA OLARTE 

Magistrada 

 

 

 

 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

 

 

 

 

Proyectó: Luz Adriana S. 
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR LUIS ALBERTO BONILLA 

POVEDA  CONTRA  ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES – 
COPENSIONES Y OTRO.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDANTE contra 

la sentencia de primera instancia proferida el 10 de marzo de 2020. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDANTE, vencido el 

plazo anterior y a partir del día siguiente, se concede el mismo periodo a la parte 

DEMANDADA.   

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR JOSÉ IGNACIO MORENO AVILA  

CONTRA  COLPENSIONES.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 14 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE LA CONSULTA de la sentencia de primera instancia proferida el 9 de 

marzo de 2020. 

 

Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, los que se otorgan de manera común a DEMANDADA y 

DEMANDANTE. 

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, de la determinación señalada por medio de este proveído, si considera 

a bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR EINAR JUAN RAMIREZ CONTRA  

TEAM FOODS COLOMBIA S.A. – ACEGRASAS S.A.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDANTE y 

DEMANDADA contra la sentencia de primera instancia proferida el 13 de marzo 

de 2020. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, los que se otorgan de manera común a DEMANDADA y 

DEMANDANTE. 

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 
 SALA LABORAL 

 
Bogotá D.C., Ocho (8) de Julio de dos mil veinte (2020). 
 
El apoderado de la parte demandada ADMINISTRADORA DE FONDOS DE 
PENSIONES Y CESANTÍAS PORVENIR S.A., interpuso recurso extraordinario de 
casación, dentro del término de ejecutoria, contra el fallo proferido en esta instancia 
el treinta (30) de octubre de dos mil diecinueve (2019), dado el resultado desfavorable. 
 
Para resolver la viabilidad del recurso de casación interpuesto se considera 
 
El Artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social, establece que: 
³sólo serán susceptibles del recurso de casación los procesos cuya cuantía exceda de 
ciento veinte (120) veces el salario mínimo legal mensual vigente.´ 

 
Tal cuantía se determina bajo el concepto de ³interés jurídico para recurrir´, que de 
forma clara la H. Corte Suprema de Justicia lo ha interpretado como el perjuicio que 
sufre la parte afectada con la sentencia impugnada1, definiéndose para el demandante, 
las pretensiones que no hubieran sido acogidas en segunda instancia y para la 
demandada las condenas impuestas, en ambos casos teniendo en cuenta los recursos 
de apelación que hubieran sido interpuestos. 

 
En el presente asunto la sentencia de primera instancia declaro nulo el traslado 
efectuado por el demandante al régimen de ahorro individual con solidaridad 
administrada por Porvenir S.A. y como consecuencia de ello ordenó que se realicen los 
trámites para trasladar a la Administradora Colombiana de Pensiones Colpensiones 
todos los aportes efectuadas por la demandante, junto con los rendimientos, frutos e 
intereses debiendo en todo caso asumir con su propio patrimonio, la disminución en 
el capital de financiación de la pensión o por los gastos de administración, asimismo, 
condenó a Colpensiones a afiliar al demandante al régimen de prima media con 
prestación definida y recibir todos los aportes que este hubiere efectuado en Porvenir; 
decisión que fue apelada por la demandada Porvenir S.A. y adicionada en segunda 
instancia por esta Corporación.  
 
Al respecto, la Sala de Casación Laboral en providencia de fecha cuatro (4) de marzo 
del dos mil quince (2015), Radicado No. 66744 AL4048-2015, con ponencia del 
Magistrado GUSTAVO HERNANDO LÓPEZ ALGARRA, precisó que los fondos privados 
administradores de pensiones, no tienen interés para recurrir en casación, por lo 
siguiente: 

 
³Dispone el artículo 90 de la Ley 100 de 1993, en conjunto con los artículos 1 y 

4 del decreto 656 de 1994, que los fondos del RAI son sociedades de carácter 
previsional, cuyo objeto exclusivo es la administración y manejo de las cotizaciones y 
pensiones derivadas de dicho régimen de pensiones. 

                                                 
1 Al respecto de tiempo atrás la Corte Suprema de Justicia ha manifestado y reiterado: ³el interés jurídico para 
recurrir en casación está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia acusada, que 
tratándose del demandado como el caso en estudio, se traduce en la cuantía de las resoluciones que 
económicamente lo perjudiquen y, respecto del demandante, el monto de las pretensiones que Radicación n.° 
73011 4 hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta impugnar, teniendo en cuenta la conformidad o 
inconformidad del interesado respecto del fallo de primer grado´ Auto AL1514-2016 del 16 de marzo de 2016, Sala 
de Casación Laboral. M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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En el RAI, cada afiliado tiene a su nombre una cuenta individual de ahorro 

pensional, y el conjunto de dichas cuentas constituyen un patrimonio autónomo 
propiedad de los afiliados, denominado fondo de pensiones, independiente del 
patrimonio de la entidad administradora, siendo responsabilidad de la administradora, 
con su patrimonio, garantizar el pago de una rentabilidad mínima al fondo de 
pensiones (artículo 60 de la Ley 100 de 1993, y 48 de la Ley 1328 de 2009). La misma 
norma prevé que de los aportes que hagan los afiliados y empleadores, sus 
rendimientos financieros, y los subsidios del Estado cuando a ello hubiere lugar, una 
parte se capitalizará en la cuenta individual de ahorro pensional de cada afiliado, otra 
parte se destinará al pago de las primas de seguros para atender las pensiones de 
invalidez y de sobrevivencias y la asesoría para la contratación de la renta vitalicia, 
financiar el fondo de solidaridad pensional, y cubrir el costo de administración de dicho 
régimen. 

 
(«) 
 
Por su lado, los Bonos Pensionales, constituyen aportes destinados a contribuir 

a la conformación del capital necesario para financiar las pensiones de los afiliados al 
sistema general de pensiones, y de cara al régimen de pensiones de ahorro individual 
con solidaridad, representan en dinero el traslado a la entidad administradora de los 
tiempos de cotización que efectuó el afiliado en el anterior sistema pensional, bien sea 
en el ISS, en cajas de previsión social o en cualesquiera entidades que administraba 
pasivos pensionales. Estos bonos se deben representar en pesos; son nominativos, 
pero se expiden a nombre de los afiliados al sistema, y son endosables a favor de las 
entidades administradoras o aseguradoras con destino al pago de las pensiones; se 
mantienen en custodia por las sociedades administradoras de fondos de pensiones 
hasta que se rediman; y devengan intereses a cargo del emisor (artículo 116 de la Ley 
100 de 1993, en conjunto con el artículo 13 del Decreto 1299 de 1994). Constituyen 
pues el mecanismo para habilitar el tiempo efectivo laboral o el cotizado, y con ello 
conformar el capital necesario para disfrutar de una pensión de vejez. 

 
Es decir, el afiliado es el titular tanto de las cuentas de ahorro 

individual, como de los dineros depositados en ellos, así como de sus 
rendimientos financieros, y del Bono Pensional; mientras que la 
administradora de fondos de pensiones actúa, como su nombre lo indica, 
como se regente, sin confundir su propio patrimonio con los montos que se 
encuentran a nombre del afiliado. 

 
En este sentido, cuando la sentencia de segunda instancia ordenó a la SAFP 

protección S.A., como consecuencia de la declaratoria de nulidad del traslado de la 
actora del ISS a la administradora de fondos de pensiones y cesantías Protección S.A., 
el traslado al ISS de <<todos los valores que hubiere recibido con motivo de la 
afiliación de la actora, como cotizaciones, bonos pensionales, sumas adicionales de la 
aseguradora, con todos sus frutos e intereses como lo dispone el artículo 1746 del 
C.C., esto es, con los rendimientos causados>>, no hizo otra cosa que instruir a ésta 
sociedad para que el capital pensional que administra de la actora, sea retornado al 
ISS, para que, como otrora, asuma de nuevo el rol de administradora de pensiones de 
la accionante, y con dichos valores financie la pensión de vejez que debe tramitar y 
otorgar por disposición del juez colegiado. 
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Luego, en el presente caso, el único agravio que pudo recibir la parte recurrente 
fue el hecho de habérsele privado de su función de administradora del régimen 
pensional de la actora, en tanto que dejaría de percibir a futuro los rendimientos por 
su gestión, perjuicios estos que, además de no evidenciarse en la sentencia de segunda 
instancia, no resultan tasables para efectos del recurso extraordinario, como si lo sería 
frente al ISS, por cuanto resultó condenada al reconocimiento y pago de la pensión de 
vejez de la accionante, que dicho sea de paso, con su silencio manifestó conformidad 
con la decisiyn, pues no la recurriy en casaciyn, teniendo la posibilidad de hacerlo...´. 
 

Teniendo en cuenta el anterior criterio jurisprudencial asumido por la Sala de Casación 
Laboral, se torna improcedente el recurso de casación interpuesto por 
ADMINISTRADORA DE FONDOS DE PENSIONES Y CESANTÍAS PORVENIR 
S.A.  
 

En mérito de lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá, D.C., 
Sala de Decisión Laboral,  

 
RESUELVE 

 
PRIMERO: NEGAR el recurso de casación interpuesto por el apoderado de la parte 
demandada ADMINISTRADORA DE FONDOS DE PENSIONES Y CESANTÍAS 
PORVENIR S.A. 
 
SEGUNDO: En firme este proveído, prosígase con el trámite correspondiente.  
 
Notifíquese y Cúmplase,  

 
 
 

 
 

HUGO ALEXANDER RIOS GARAY   
Magistrado 

 
 
 
 
 

MARLENY RUEDA OLARTE  
Magistrada 

 
 
 
 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 
Magistrado 

 
LPJR 



EXPEDIENTE No. 36201800310  01 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

PROCESO ORDINARIO LABORAL SEGUIDO POR DAIRO GONZALEZ OSPINA   

CONTRA  ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES – COPENSIONES 

Y OTROS.  

  

 

MAGISTRADO SUSTANCIADOR DR. EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio del año dos mil veinte (2020). 

 

 
Por ser procedente y atender los postulados del artículo 10 de la Ley 1149 de 2007, 

se ADMITE el recurso de apelación interpuesto por la parte DEMANDADA – 
PORVENIR S.A., OLD MUTUAL S.A y COLPENSIONES.-, contra la sentencia de 

primera instancia proferida el 4 de marzo de 2020; igualmente se estudiará el 

proceso en grado jurisdiccional de consulta a favor de COLPENSIONES de 

conformidad con lo reglado por el artículo 69 del C.P.L. y la sentencia STL7382-

2015 Rad. 40200 del 9 de junio de 2015. 

 
Conforme a los parámetros fijados por el Gobierno Nacional en el Decreto No. 806 

de 4 de junio de 20201, así como las directrices del H. Consejo Superior de la 

Judicatura en los Acuerdos PCSJA20-11546 de 25 de abril, PCSJA20-11549 de 7 

de mayo, PCSJA20-11556 de 22 de mayo y PCSJA20-11567 de 5 de junio de 2020; 

se dispone correr traslado para alegatos de segunda instancia a los extremos 

procesales por el término de cinco (5) días, contados desde la ejecutoria del 

presenten proveído, iniciando con la parte recurrente DEMANDADA – Porvenir 

 

1 «Artículo 15. Apelación en materia laboral. El recurso de apelación contra las sentencias y autos dictados en 

materia laboral se tramitar así: 
 

1. Ejecutoriado el auto que admite la apelación o la consulta, si no se decretan pruebas, se dará traslado a 
las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, iniciando con la apelante. 
Surtidos los traslados correspondientes, se proferirá sentencia escrita.  
 
Si se decretan pruebas, se fijará la fecha de la audiencia para practicar las pruebas a que se refiere el 
artículo 83 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. En ella se oirán las alegaciones de 
las partes y se resolverá la apelación.  
 

2. Cuando se trate de apelación de un auto se dará traslado a las partes para alegar por escrito por el término 
de cinco (5) días y se resolverá el recurso por escrito» 
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S.A., Old Mutual S.A. y Colpensiones.-, vencido el plazo anterior y a partir del día 

siguiente, se concede el mismo periodo al DEMANDANTE y las DEMANDADAS no 

apelantes.   

 

Para que tenga lugar la DECISIÓN bajo los postulados del artículo 82 del CPT y el 

artículo 15 del Decreto No. 806 de 4 de junio de 2020, se señala la hora de las 

cuatro y treinta de la tarde (04:30 p.m.) del día treinta y uno (31) de julio de dos 

mil veinte (2020), la cual se proferirá de manera ESCRITURAL. 

 
Así mismo, para dar cumplimiento a lo señalado por el artículo 612 del Código 

General del Proceso, por secretaria, comuníquese a la Agencia Nacional de Defensa 

Jurídica del Estado por correo electrónico dispuesto para las notificaciones 

judiciales, la determinación señalada por medio de este proveído, si considera a 

bien intervenir.   

 

Con el propósito de acatar lo previsto en el artículo 111 del Estatuto Adjetivo Civil, 

aplicable por analogía a la Jurisdicción Ordinaria en su especialidad Laboral y los 

artículos 1º a 3º, 8º y 11 del Decreto 806 de 2020, se informa como medios 

tecnológicos de comunicación los correos electrónicos 

des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co y 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co.  

 

NOTIFIQUESE  Y CUMPLASE, 

 

 

 

 

 
 

EDUARDO CARVAJALINO CONTRERAS 

 Magistrado.-  

 

 
 

 

 

 

 

 

mailto:des02sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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 -TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA- 

  - SALA LABORAL- 

 

Magistrado Ponente: DR HUGO ALEXANDER RÍOS GARAY 

 

Bogotá D.C., Ocho (8) de julio de dos mil veinte (2020). 

 

El apoderado de la parte demandante, dentro del término legal establecido, 

interpuso recurso extraordinario de casación contra el fallo proferido por esta 

Corporación el doce (12) de noviembre de dos mil diecinueve (2019), dado el 

resultado desfavorable a sus intereses. 

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Tiene adoctrinado la Jurisprudencia de la H. Sala Laboral, de la Corte Suprema 

de Justicia, que el interés económico para recurrir en casación se encuentra 

determinado por el agravio o perjuicio que la sentencia recurrida le irroga a 

las partes1. 

 

En este asunto, el interés jurídico para recurrir de la accionante, lo constituye 

el monto de las pretensiones que le fueron negadas en el proveído de segunda 

instancia, luego de revocar la decisión proferida por el A quo, más lo apelado, 

esto es, el reconocimiento y pago de la indemnización por despido injusto de 

que trata el artículo 64 del C.S.T, a favor del señor CARLOS EDUARDO 

ASTRÁLAGA PERTUZ.  

 

CONCEPTO  VALOR CONDENA 

INDEMNIZACION POR DESPIDO 
INJUSTO (ART. 64. C.S.T) 

   $101.000.000,00 

                                                           

1 Auto de 3 de Mayo de 2005 Rad. 26.489 
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TOTAL    $101.000.000,00 

 

 

De lo expuesto se sigue, conceder el recurso interpuesto por la parte 

accionante, dado que, el quantum obtenido $101.000.000,00 supera los 

ciento veinte (120) salarios exigidos por el artículo 86 del Código Procesal del 

Trabajo, para concederlo, que para el año 2019, ascendían a $99.373.920. 

 
En mérito de lo expuesto, la Sala de decisión del Tribunal Superior del Distrito 

judicial de Bogotá D.C 

 
RESUELVE 

PRIMERO.- CONCEDER el recurso extraordinario de casación impetrado por 

el apoderado de la parte demandante, contra el fallo proferido en esta 

instancia, el doce (12) de noviembre de dos mil diecinueve (2019), con arreglo 

a lo expresado en la parte motiva de este auto. 

SEGUNDO.- En firme el presente proveído, continúese con el trámite 

correspondiente. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  

 
 
 
 

HUGO ALEXANDER RÍOS GARAY 
Magistrado 

 
  
 
 
 

MARLENY RUEDA OLARTE 
Magistrada 

 
 
 
 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 
Magistrado 

Proyectó: Luz Adriana S. 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRzyxvutsrqponmljihgfedcbaZYXVUTSRQPONMLJIHGFEDCBA ¡ : : ) • • c 

SALA LABORAL 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA zyxvutsrqponmljihgfedcbaVTSRPOMLJIHGFEDCBA

' ' :\o 3 J • • ñ • i :: :i -

' i : , [ 2 1 1 ! [ i:íW W 

Bogotá D . C . , j u l i o s e i s ( 0 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D E M A N D A N T E . YINETH LUGO SÁNCHEZ 

D E M A N D A D O : SECURITY SHADAI LTDA 

A S U N T O : CONFLICTO DE COMPETENCIA 

E l T r i b u n a l S u p e r i o r d e Bogotá p o r c o n d u c t o d e l a S a l a L a b o r a l , p r o c e d e a 

r e s o l v e r d e p l a n o e l c o n f l i c t o d e c o m p e t e n c i a s u s c i t a d o e n t r e l a s J u e c e s 

V e i n t i s i e t e L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e Bogotá y S e x t a M u n i c i p a l d e Pequeñas 

C a u s a s L a b o r a l e s d e Bogotá. 

I. ANTECEDENTES 

L a señora Y I N E T H L U G O SÁNCHEZ, a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o , instauró 

d e m a n d a o r d i n a r i a l a b o r a l c o n t r a d e l a s o c i e d a d S E C U R I T Y S H A D A I L T D A , a f i n 

s e d e c l a r a r a l a e x i s t e n c i a d e i n c o n t r a t o i n d i v i d u a l d e t r a b a j o , v i g e n t e e n t r e e l 4 

d e j u l i o a l 1 1 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 7 . Q u e c o m o c o n s e c u e n c i a d e l o a n t e r i o r , s e 

o r d e n a d a a l a d e m a n d a d a a l p a g o d e l a s cesantías, i n t e r e s e s a l a s cesantías, 

v a c a c i o n e s , a p o r t e s a S e g u r i d a d S o c i a l e n p e n s i o n e s y a l p a g o d e l a 

indemnización m o r a t o r i a p r e v i s t a e n e l artículo 6 5 d e l C S T . ( f l . 1 ) 

1 



E f e c t u a d o e l r e p a r t o s u c o n o c i m i e n t o correspondió a l J U Z G A D O V E I N T I S I E T E 

L A B O R A L D E L C I R C U I T O D E BOGOTÁ q u e m e d i a n t e decisión d e l 2 4 d e 

o c t u b r e d e 2 0 1 9 , rechazó l a d e m a n d a p o r f a l t a d e c o m p e t e n c i a p o r cuantía 

c o n f o r m e l o p r e v i s t o e n e l a r t i c u l o 1 2 d e l C P T y S S , señalando q u e l a cuantía 

d e l p r o c e s o n o s u p e r a b a l o s 2 0 S M L M V , a l h a b e r s e e s t i m a d o p o r l a d e m a n d a n t e 

e n l a s u m a d e $ 2 . 0 0 0 . 0 0 0 , tratándose d e u n p r o c e s o d e única i n s t a n c i a c u y o 

c o n o c i m i e n t o correspondía a l o s J u e c e s d e Pequeñas C a u s a s L a b o r a l e s d e 

Bogotá, ( f l . 1 1 ) 

P o r s u p a r t e , e l J U Z G A D O S E X T O M U N I C I P A L D E PEQUEÑAS C A U S A S 

L A B O R A L E S D E BOGOTÁ, a q u i e n correspondió e n n u e v o r e p a r t o l a acción, 

p o r a u t o d e l 1 6 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 9 s e a b s t u v o d e c o n o c e r l a d e m a n d a y 

p r o p u s o e l c o n f l i c t o n e g a t i v o d e c o m p e t e n c i a c o n e l J u z g a d o V e i n t i s i e t e L a b o r a l 

d e l C i r c u i t o d e Bogotá, señalando q u e r e a l i z a d o u n j u i c i o e s t u d i o d e l a s 

p r e t e n s i o n e s a l a d a t a d e presentación d e i a d e m a n d a , s e e v i d e n c i a b a c o n e l 

s i m p l e cálculo d e l a sanción m o r a t o r i a r e c l a m a d a , t o m a n d o c o m o s a l a r i o e l 

r e f e r i d o e n e l h e c h o t e r c e r o d e l a d e m a n d a , q u e l a cuantía d e l a s p r e t e n s i o n e s 

s u p e r a b a l o s 2 0 C M L M V , p o r l o q u e s u c o n o c i m i e n t o correspondía a l o s j u e c e s 

l a b o r a l e s d e l c i r c u i t o d e Bogotá, ( f l . 1 5 ) 

I I .zyvutsrqponmljihgfedcbaUTROLECA c o i : h • ::i i 

E n p r i m e r l u g a r , l a S a l a a d v i e r t e q u e e s c o m p e t e n t e p a r a d e c i d i r s o b r e e l 

c o n f l i c t o n e g a t i v o d e c o m p e t e n c i a s u s c i t a n d o e n t r e l a s J u e c e s V e i n t i s i e t e 

L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e Bogotá y S e x t a M u n i c i p a l d e Pequeñas C a u s a s 

L a b o r a l e s d e Bogotá, p o r t r a t a r s e d e a u t o r i d a d e s j u d i c i a l e s d e l m i s m o d i s t r i t o . 

L o a n t e r i o r e n v i r t u d d e l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 5 L i t e r a l b n u m e r a l 5 o d e l 

C P T y S S , q u e e s t a b l e c e : 

A R T I C U L O 1 5 . C O M P E T E N C I A D E L A S A L A D E CASACIÓN L A B O R A L D E 
L A C O R T E S U P R E M A D E J U S T I C I A Y D E L A S S A L A S L A B O R A L E S D E L O S 
Vi i • ühAüvi rtttPi; ¡ • : : D U T R . : n i ¡ : i . t > . 

A - L a S a l a d e Casación L a b o r a l d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a c o n o c e : 



( . . . ) 

B - L a s S a l a s L a b o r a l e s d e l o s T r i b u n a l e s S u p e r i o r e s d e D i s t r i t o J u d i c i a l c o n o c e n : 

1 . D e l r e c u r s o d e apelación c o n t r a l o s a u t o s señalados e n e s t e código y c o n t r a 
l a s s e n t e n c i a s p r o f e r i d a s e n p r i m e r a i n s t a n c i a . 

2 . D e l r e c u r s o d e anulación d e l o s l a u d o s p r o f e r i d o s p o r t r i b u n a l e s d e 
a r b i t r a m e n t o q u e d e c i d a n c o n f l i c t o s d e carácter jurídico. 

3 . D e l g r a d o d e c o n s u l t a e n l o s c a s o s p r e v i s t o s e n e s t e código. 

4 . D e l r e c u r s o d e q u e j a c o n t r a l o s a u t o s q u e n i e g u e n e l r e c u r s o d e apelación o e i 
d e anulación 

5 .zutsrqponmljigfedcaZYVUTSRPONMLIHGFEDCBA De los conflictos de competencia que se susciten entre dos juzgados del 
m i s m o d i s t r i t o judicial. 

6 . D e l r e c u r s o d e revisión, c o n t r a l a s s e n t e n c i a s d i c t a d a s p o r l o s j u e c e s d e 
c i r c u i t o l a b o r a l . 

PARÁGRAFO. C o r r e s p o n d e a l a s a l a d e decisión d i c t a r l a s s e n t e n c i a s , l o s a u t o s 
i n t e r l o c u t o r i o s q u e d e c i d a n l o s r e c u r s o s d e apelación y d e q u e j a y l o s q u e 
r e s u e l v a n l o s c o n f l i c t o s d e c o m p e t e n c i a . C o n t r a e s t o s a u t o s n o p r o c e d e r e c u r s o 
a l g u n o . E l M a g i s t r a d o p o n e n t e dictará l o s a u t o s d e sustanciación. 

F r e n t e a l d e r e c h o a l a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a , q u e i m p l i c a e n t r e 

o t r o s , l a e x i s t e n c i a u n j u e z c o m p e t e n t e p a r a d e c i d i r c a d a c a s o d e a c u e r d o c o n 

c r i t e r i o s l e g a l e s p r e d e t e r m i n a d o s p o r l a l e y , c o m o expresión d e u n a d e l a s 

garantías m i n i m a s q u e c o m p o n e n e l d e b i d o p r o c e s o , e l Máximo T r i b u n a l 

C o n s t i t u c i o n a l e n s e n t e n c i a T - 7 5 3 d e l 1 4 d e j u l i o d e 2 0 0 5 , señaló' 

«3 2. El derecho fundamental al debido proceso consagrado en el artículo 29 de 
la Constitución Política ha sido definido por la Corte Constitucional como "la 
regulación jurídica que de manera previa limita los poderes del Estado y crea las 
garantías de protección a los derechos de las personas, por lo que ninguna 
actuación de las autoridades públicas depende de su propio arbitrio'^. En este 
orden de ideas, es deber de las autoridades sujetarse a los procedimientos 
previamente fijados y destinados a preservar las garantías sustanciales y 
procedimentales consagradas en la Constitución y en la Ley.m 

Según fue explicado en la sentencia T-266 de 2005-1, el derecho a un debido 
proceso comprende al menos las siguientes garantías: 

* (...) las garantías mínimas que este derecho consagra son: i) el derecho de 
acceso a la administración de justicia ante el Juez natural de la causa: ii) el 
derecho a que se le comunique aquellas actuaciones que conduzcan a la 
creación, modificación o extinción de un derecho o a la imposición de una multa o 
sanción; ¡ii) el derecho a expresar en forma libre las opiniones: iv) el derecho a 
contradecir pretensiones o excepciones propuestas: v) el derecho a que los 
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procesos se efectúen en un plazo razonable y. vi) el derecho a presentar pruebas 
y controvertir las que se alleguen en su contra ' (subrayado no original). 

Tanto el principio del juez natural como el derecho de los ciudadanos a que el 
proceso se efectúe en un plano razonable se encuentran vigentes en tratados 
internacionales de derechos humanos incorporados al ordenamiento colombiano 
en virtud del artículo 93 de la Constitución Política especialmente, el Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos (Art. 14) y la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos (Arts. 8 y 25) sobre garantías judiciales y protección 
judicial, respectivamente 

En primer lugar el derecho de acceso a la administración de justicia implica que 
existe un juez competente para decidir cada caso de acuerdo con criterios legales 
predeterminados por la ley. Es decir, que el ciudadano goza de certidumbre sobre 
la autoridad judicial y las competencias que le son atribuidas a la misma, con el 
objeto de que se pronuncie sobre su causa1-1.» 

D e i g u a l m a n e r a , l a S a l a L a b o r a l d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a e n s e n t e n c i a , 

S T L 3 5 1 5 - 2 0 1 5 d e l 2 6 d e m a r z o d e 2 0 1 5 , estableció c o m o p r o c e d e n t e l a 

f a c u l t a d d e l a s a u t o r i d a d e s j u d i c i a l e s d e p r o p o n e r c o n f l i c t o s d e c o m p e t e n c i a 

n e g a t i v o s , f r e n t e p r o c e s o s q u e l e s f u e r a n r e m i t i d o s p o r s u s u p e r i o r jerárquico e n 

v i r t u d d e l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 4 8 d e l C P T , h o y 1 3 9 d e l C G P , e n a r a s d e 

g a r a n t i z a r l o s p r i n c i p i o s c o n s t i t u c i o n a l e s , c o m o e l d e b i d o p r o c e s o y e v i t a r q u e s e 

p r e s e n t e n y e r r o s f u n c i o n a l e s y p r o c e d i m e n t a l e s i n s a n e a b l e , a l o r d e n a r s e 

c o n o c e r e l p r o c e s o a u n f u n c i o n a r i o q u e c a r e c e d e c o m p e t e n c i a p a r a t a l f i n , 

«Así las cosas, se encuentra que el Juzgado Treinta y Cinco Laboral del Circuito 
de Bogotá, al haber ordenado la remisión del proceso al Juzgado Municipal 
accionado no solo generó un yerro funcional insaneable (numeral 2 del art. 140 
del C.P.C). en tanto, le ordenó conocer a un funcionario que no tenía la facultad 
para hacerlo, sino que también propicio un vicio procedimental igualmente 
insaneable (numeral 4 del art. 140 del C.P.C). en tanto, se le imprimió un trámite 
de única instancia cuando lo procedente era de primera instancia.» 

C O N S I D E R A C I O N E S FÁCTICAS Y JURÍDICAS: 

E s t a b l e c e e l artículo 1 2 d e l C P T y S S . , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 4 6 d e l a L e y 

1 3 9 5 d e 2 0 1 0 , r e s p e c t o a l a c o m p e t e n c i a e n a s u n t o s l a b o r a l e s e n razón a l a 

cuantía: 

'ARTÍCULO 4 6 . Modifiqúese el artículo 12 del Código del Procedimiento del 
Trabajo y de la Seguridad Social, modificado por el artículo 9o de la Ley 712 de 
2001, el cual quedará así: 

Artículo 12. Competencia por razón de la cuantía. Los jueces laborales de 
circuito conocen en única instancia de los negocios cuya cuantía (no) exceda del 
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equivalente a veinte (20) veces el salario mínimo legal mensual vigente, y en 
primera instancia de todos los demás 

Donde no haya juez laboral de circuito, conocerá de estos procesos el respectivo 
juez de circuito en lo civil. 

Los jueces municipales de pequeñas causas y competencia múltiple, donde 
existen conocen en única instancia de los negocios cuya cuantía no exceda del 
equivalente a veinte (20) veces el salario mínimo legal mensual vigente". 

DezyxvutsrqponmljihgfedcbaZYXVUTSRQPONMLJIHGFEDCBA l o e s t a b l e c i d o e n l a n o r m a t r a n s c r i t a , s e e v i d e n c i a q u e l a c o m p e t e n c i a d e l o s 

J u e c e s M u n i c i p a l e s d e Pequeñas c a u s a s L a b o r a l e s , s e consagró t e n i e n d o e n 

c u e n t a e l f a c t o r o b j e t i v o y p o r razón d e l a cuantía d e l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 

acción a l m o m e n t o d e s u interposición, c u y o e s t u d i o d e b e r e a l i z a r e l j u e z a l 

m o m e n t o d e s u admisión p a r a d a r e l trámite q u e l e g a l m e n t e c o r r e s p o n d a , a 

p e s a r d e q u e l a d e m a n d a n t e h u b i e s e i n d i c a d o u n a vía p r o c e s a l i n a d e c u a d a y 

c o n i n d e p e n d e n c i a d e q u e s e r e c l a m e n p r e s t a c i o n e s periódicas, o s e t r a t e d e u n 

c o n f l i c t o d e s e g u r i d a d s o c i a l . 

E n t a l s e n t i d o s e pronunció l a H . C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n s e n t e n c i a d e 

radicación 4 1 3 2 7 d e l 1 5 d e e n e r o d e 2 0 1 3 : 

"(...) Así las cosas, el Tribunal en su fallo consideró afectado los derechos ai 
debido proceso y a la seguridad social de la peticionaria, en virtud de que el 
juzgado accionado le imprimió al proceso el trámite de única Instancia, 
siendo que su conocimiento correspondía al Juez Laboral del Circuito de 
Ibagué. como de primera, dando aplicación a lo establecido en el artículo 11 
C.P.T. y S.S., debido a que la normativa impone la competencia en razón de 
la calidad del demandado y la establecida en los mencionados acuerdos, 
atendía criterios de la cuantía del asunto, por lo que ante ia "aplicación de los 
principios de favorabilidad 

(...) en cuanto comporta un juez de mayor experiencia y particularmente la 
segunda instancia" y por ser la entidad demandada integrante del sistema de 
segundad social integral, debió asumir el conocimiento del trámite 
cuestionado el Juzgado Laboral del Circuito de la referida ciudad. 

Puntualizado lo anterior y de conformidad con el articulo 2o del Código 
Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social, modificado por el artículo 2° 
de la Ley 712 de 2001. la jurisdicción ordinaria, en sus especialidades laboral 
y de seguridad social conoce de las controversias que conciernen a la 
solución de las obligaciones que emergen de las relaciones de trabajo y de la 
seguridad social integral. 

A partir de este presupuesto, el artículo el artículo 11 de la Ley 270 de 1996 
modificado por el articulo 4o de la Ley 1285 de 2009. Estatutaria de la 
Administración de Justicia, prescribió que la Rama Judicial del Poder Público 
está constituida por: 
"i. Los órganos que integran las distintas jurisdicciones: 

a) De la Jurisdicción Ordinaria: 
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1. Corte Suprema de Justicia. 
2. Tribunales Superiores de Distrito Judicial. 
3. Juzgados civiles, laborales, penales penales para adolescentes, de 
familia, de ejecución de penas, de pequeñas causas y de competencia 
múltiple, y los demás especializados y promiscuos que se creen conforme a 
la ley. 

Así mismo el articulo 12 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad 
Social, modificado por el articulo 46 de la Ley 1395 de 2000, establece la 
competencia por razón en la cuantía respecto de los Jueces Municipales de 
Pequeñas Causas y competencia múltiple, en sus especialidades laboral y 
de seguridad social de la siguiente manera: "Los jueces municipales de 
pequeñas causas y competencia múltiple, donde existen conocen en única 
instancia de los negocios cuya cuantía no exceda del equivalente a veinte 
(20) veces el salario mínimo legal mensual vigente". 

En ese orden, debe advertir la Sala, que en los Acuerdos PSAA11-8560 y 
PSAA11-8265 del 19 de septiembre de 2011 los que adoptaron medidas de 
descongestión en relación con Juzgados municipales de Pequeñas Causas 
Laborales en el Circuito Judicial de Ibagué. para que asumieran el 
conocimiento de los procesos laborales de única instancia atendiendo la 
norma referida. 

En efecto, en la demanda que dio origen al proceso que motivó la tutela se 
había indicado que la cuantía de las pretensiones no superaban los 20 
salarios mínimos mensuales legales vigentes y que ai proceso debía 
imprimírsele el trámite de un ordinario laboral de única instancia, porque es 
deber del juez realizar un control de la demanda para verificar cuál es el 
trámite que debe dársele al juicio Ello es asi por cuanto el artículo 86 del 
Código de Procedimiento Civil, aplicable al proceso laboral por remisión 
analógica prevé que "El juez admitirá la demanda que reúna los requisitos 
legales, y le dará el trámite que legalmente le corresponda aunque el 
demandante haya indicado una vía procesal inadecuada." 

Así las cosas, considera esta Sala que le asiste razón a la impugnante, 
cuando afirma que el asunto sí es susceptible de fijación de cuantía, pues si 
bien la pretensiónzyvutsrqponmljihgfedcbaUTROLECA d e l i n c r e m e n t o a f u t u r o está s u j e t a a u n h e c h o i n c i e r t o 
q u e e s l a d e p e n d e n c i a económica d e l a cónyuge, a l m o m e n t o d e l a 
presentación d e l a d e m a n d a s e podía calcular l a cuantía c o n a q u e l l o s 
i n c r e m e n t o s c a u s a d o s e n u n veintiún p o r c i e n t o ( 2 1 % ) s o b r e l a pensión 
mínima. 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s , s e p r e c i s a p o r l a C o r t e q u e l a c o m p e t e n c i a p o r 
razón d e l a cuantía, c u a n d o ésta s e a i n d i s p e n s a b l e , s e d e t e r m i n a p o r e l 
v a l o r d e l a s p r e t e n s i o n e s a l m o m e n t o d e p r e s e n t a r s e l a d e m a n d a . E l 
e s t u d i o q u e c o r r e s p o n d e h a c e r e n t r a n c e d e s u admisión es e l a c t o 
p r o c e s a l q u e m a r c a e l d e r r o t e r o a l j u e z l a b o r a l p a r a e f e c t o s d e señalar 
el trámite a s e g u i r , t e n i e n d o e n c u e n t a , e n t r e o t r o s a s p e c t o s , e l v a l o r d e 
l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , a l t i e m p o d e s u presentación e l q u e 
u n a v e z o b t e n i d o l e servirá p a r a d e t e r m i n a r s i s e t r a t a d e u n p r o c e s o d e 
única o d e p r i m e r a i n s t a n c i a . 

En consecuencia conforme lo informó la Juez accionada de la revisión de las 
pretensiones advirtió que p a r a e l m o m e n t o d e l a presentación d e l a 
d e m a n d a l a cuantía, e n e s t e a s u n t o , n o s u p e r a b a l o s v e i n t e s a l a r i o s 
mínimos m e n s u a l e s y e l trámite q u e s e l e imprimió e r a e l c o r r e c t o . 



P o s t u r a r e i t e r a d a r e c i e n t e m e n t e e n s e n t e n c i a d e t u t e l a d e radicación S T L 1 2 8 4 0 -

2 0 1 6 , radicación 6 8 3 7 5 d e l 7 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 6 : 

«Respecto del asunto sometido a estudio, estima la Sala, que teniendo en cuenta que la 
inconformidad de la entidad impugnante, radica en que la competencia, para conocer los 
procesos que se adelanten contra las entidades del sistema de seguridad social, 
corresponde a los juzgados laborales del circuito, y no a los de pequeñas causas 
laborales, la Sala comparte, lo considerado por el juez de tutela de primer grado, pues en 
relación con la competencia asignada a estos últimos, esta Sala de Casación, mediante 
proveído ATL191-2013, 22 may. 2015, rad 43055 tuvo la oportunidad de precisar lo 
siguiente: 

Los Juzgados de Pequeñas Causas se instituyeron para coadyuvar a 
consolidar una justicia pronta, en aras de disminuir la congestión judicial y 
alcanzar una mayor eficacia y celeridad en la resolución de los litigios, según 
se extrae, incluso, de la Gaceta del Congreso 418 de 2006, que contiene la 
discusión inicial de! proyecto que culminó con la expedición de la Ley 1285 de 
2009: esa Ley los incorporó, de manera genérica, a la estructura de la Rama 
Judicial 

En el parágrafo 1 ° del articulo 40 ibfdem, que modificó ei 11 de la Ley 270 de 
1996. se delimitaron claramente las competencias así: <la Corte Suprema de 
Justicia, la Corte Constitucional, el Consejo de Estado y el Consejo Superior de 
¡a Judicatura, tienen competencia en todo el territorio nacional. Los Tribunales 
Superiores, los Tribunales Administrativos y los Consejos Seccionales de la 
Judicatura tienen competencia en el correspondiente distrito judicial o 
administrativo. Los jueces del circuito tienen competencia en el respectivo 
circuito y los jueces municipales en el respectivo municipio, los Jueces de 
pequeñas causas a nivel municipal y localzyvutsrqponmljihgfedcbaUTROLECA ( . . . ) Los jueces de descongestión 
tendrán la competencia territorial y material específica que se les señale en el 
acto de su creación> (subrayado fuera del original) 

De ese modo, la esfera de atribuciones, en lo relativo a los juzgados de 
pequeñas causas, fue la municipal y local, en tanto, desde su origen, se 
establecieron para conocer de conflictos menores y se reforzó la necesidad de 
que realizaran un juicio sumario. Fue así como la Ley 1395 de 2010, en su 
artículo 46, que modificó el 12 del Código Procesal del Trabajo y la Seguridad 
Social, adjudicó a aquellos, en la jurisdicción del trabajo, el trámite de asuntos 
<en única instancia de los negocios cuya cuantía no exceda del 
equivalente al veinte (20) veces el salario mínimo legal mensual vigente > 

Esa asignación implicó que, por su naturaleza, las decisiones emanadas en los 
procesos ordinarios, no fueran susceptibles de apelación, conforme la 
exclusión que hace el precepto 66 del Estatuto Instrumental, es decir, que 
fueran despachos municipales, exclusivos para asuntos de única instancia. 

De esta última normativa, se concluye palmariamente, que ¡a competencia de dichos 
juzgados, se consagró teniendo en cuenta el factor objetivo y por razón de la cuantía de 
las pretensiones tal como sucedió en este caso, pues en ningún momento, se hizo 
alusión a la calidad de las partes intervinientes en el proceso, esto es, no previo le 
legislador, hacer alguna distinción por el factor subjetivo.» 

A s i l a s c o s a s , a p l i c a n d o e l f a c t o r o b j e t i v o p a r a l a determinación d e l a 

c o m p e t e n c i a c o n f o r m e a l a cuantía d e l a s p r e t e n s i o n e s (cesantías, i n t e r e s e s a 

l a s cesantías, v a c a c i o n e s e indemnización m o r a t o r i a ) a l a presentación d e l a 

d e m a n d a ( 1 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 9 ) 1 , s e l o g r a d e t e r m i n a r q u e éstas a s c i e n d e n a l a 

1 F o l i o 1 0 : A c t a d e R e p a r t o d e l 1 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 9 . . 
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s u m a d e $ 1 8 . 6 4 0 . 7 4 6 p e s o s , s u m a q u e S U P E R A l o s v e i n t e ( 2 0 ) s a l a r i o s 

mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s , p o r l o q u e e l c o n o c i m i e n t o d e l p r e s e n t e 

p r o c e s o c o r r e s p o n d e a l J u z g a d o V e i n t i s i e t e L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e Bogotá, d e 

c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 1 2 d e l C . P . T y S S . , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 4 6 d e 

l a L e y 1 3 9 5 d e 2 0 1 0 , a quién s e deberá r e m i t i r e l p r o c e s o . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L 

D E BOGOTÁ, S A L A S E G U N D A D E DECISIÓN L A B O R A L a d m i n i s t r a n d o 

j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a L e y 

R E S U E L V E 

P R I M E R O : A S I G N A R l a c o m p e t e n c i a d e l p r e s e n t e a s u n t o a l J U Z G A D O 

V E I N T I S I E T E Y S I E T E L A B O R A L D E L C I R C U I T O D E BOGOTÁ., 

ordenándose l a devolución d e l e x p e d i e n t e p a r a l o d e s u c a r g o . 

S E G U N D O : C O M U N I C A R l a p r e s e n t e determinación a l J U Z G A D O S E X T O 

M U N I C I P A L D E PEQUEÑAS C A U S A S L A B O R A L E S D E BOGOTÁ 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  

DE BOGOTÁ D. C.  

 

 

SALA LABORAL 

 

 

Mag. Ponente: Dr. MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO.  

 

 

PROCESO ORDINARIO PROMOVIDO POR RODRIGO SÁNCHEZ LARA 

CONTRA LA ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES – 

COLPENSIONES 

 

Bogotá D. C., nueve (9) de julio de dos mil veinte (2020).  

 

AUTO 

 

Mediante memorial allegado el expediente el 12 de marzo del año en curso, el 

apoderado de la parte demandante solicita la corrección o aclaración de la 

sentencia dictada el 3 de marzo de 2020 por esta Sala, con fundamento en 

que la sentencia dictada en primera instancia definió la prescripción de las 

mesadas causadas antes del 13 de marzo de 2013 y en el acta de primera 

instancia se consignó por error que procedía el pago de las mesadas 

pensionales a partir del 13 de marzo de 2016, error que fue confirmado por el 

Tribunal. Solicita que se aplique la prescripción desde el 13 de marzo de 2013 

(folios 326 y 327).  

 

CONSIDERACIONES  

 

Una vez revisado el expediente la Sala negará la solicitud elevada por la parte 

demandante, pues ningún yerro cometió el Tribunal en la parte resolutiva de 

la sentencia dictada en segunda instancia. 
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 Se llega a la anterior conclusión si se tiene en cuenta lo siguiente: (i) la juez 

de primera instancia indicó en la parte motiva de su decisión que la 

prescripción de las mesadas pensionales se interrumpió con la presentación 

de la demanda el 18 de marzo de 2016, y por ello declaró la prescripción de 

las mesadas causadas con anterioridad al 18 de marzo de 2013, materia que 

fue definida en dicho términos tanto en la parte motiva (CD 6, minuto 14:16) 

como en la parte resolutiva de la sentencia (CD 6, minuto 15:03); (ii) en la 

sentencia de segunda instancia se modificó el valor reconocido por concepto 

de mesada pensional por el a-quo, y frente a la prescripción, se indicó que se 

confirmaría la decisión dictada en primera instancia en cuanto reconoció las 

mesadas pensionales causadas dentro de los 3 años anteriores a la 

presentación de la demanda (CD 7, minuto 14:03), y por ellos, en la parte 

resolutiva de la decisión se ordenó el pago de la prestación a partir del 18 de 

marzo de 2013 (CD 7, minuto 18:30). Según el acta de reparto obrante en el 

expediente la demanda se presentó el 18 de marzo de 2016, fecha tomada 

para efectos de la interrupción de la prescripción en ambas instancias (ver folio 

1).     

 

En este orden de ideas, cualquier error del acta de la audiencia de juzgamiento 

en primera instancia, o cualquier lapsus en que hubiera incurrido el Tribunal 

en sus consideraciones, resultan intrascendentes y no susceptibles de 

corrección. Para todos los efectos, se reitera, la pensión debe pagarse desde 

el 18 de marzo de 2013. 

 

Sin costas en la instancia. 

 

Por lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá D. C., Sala 

Laboral,  

 

RESUELVE 
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1. NEGAR la solicitud de corrección presentada por el apoderado de la parte 

demandante por las razones expuestas. 

2. ORDENAR la continuación del trámite procesal. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE.  

 

Acompañan la decisión los magistrados,   

 

 

 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

   

 

 

 

HUGO ALEXANDER RÍOS GARAY                               MARLENY RUEDA OLARTE 

                Magistrado                                                                  Magistrada 

 



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 027-2018-00449-02 

 
Demandante:                 ANICETO GÓMEZ ARIZA 

Demandada:  ADMINISTRADORA COLOMBINA DE PENSIONES -
COLPENSIONES. 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por el apoderado de la parte demandante, frente a la decisión emitida el 9 de marzo 

de 2020. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con la parte demandante y apelante, término que empieza a correr a partir 

del día siguiente a la ejecutoria de esta providencia. Una vez vencido el término a 

favor de la parte demandante, empieza a correr el traslado para la parte demandada. 

El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el siguiente: 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

 

 



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 019-2014-00597-01 

 
Demandante:                 DIEGO FERNANDO CIFUENTES GÓMEZ 

Demandada:  SEGUROS DE VIDA ALFA S.A. Y PORVENIR S.A. 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITEN los recursos de apelación 

presentados por los apoderados de la parte demandada, frente al fallo emitido el 11 

de marzo de 2020. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con quienes integran la parte demandada y apelante, esto es, las 

accionadas, término que empieza a correr a partir del día siguiente a la ejecutoria de 

esta providencia. Una vez vencido el término a favor de la parte demandada, empieza 

a correr el traslado para la parte demandante. El correo electrónico dispuesto para 

tal fin, es el siguiente: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

 

 

 



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
 

Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 021-2018-00684-01 

 
Demandante:                 LUIS ORLANDO LOSADA HERNÁNDEZ 

Demandada:  ADMINISTRADORA COLOMBINA DE PENSIONES –
COLPENSIONES Y OTROS. 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por la apoderada de la parte demandada, frente al fallo emitido el 4 de marzo de 

2020, así como el grado jurisdiccional de consulta en favor de COLPENSIONES. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con la parte demandada y apelante, término que empieza a correr a partir 

del día siguiente a la ejecutoria de esta providencia. Una vez vencido el término a 

favor de la parte demandada, empieza a correr el traslado para la parte demandante. 

El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el siguiente: 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

 

 



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
 

Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 037-2018-00155-01 

 
Demandante:                 NANCY LÓPEZ DE BONILLA 

Demandada:  ADMINISTRADORA COLOMBINA DE PENSIONES –
COLPENSIONES Y OTROS. 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por la apoderada de la parte demandada, frente al fallo emitido el 2 de marzo de 

2020, así como el grado jurisdiccional de consulta en favor de COLPENSIONES. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con la parte demandada y apelante, término que empieza a correr a partir 

del día siguiente a la ejecutoria de esta providencia. Una vez vencido el término a 

favor de la parte demandada, empieza a correr el traslado para la parte demandante. 

El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el siguiente: 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

 



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 030-2018-00594-01 

 
Demandante:                 YOLANDA DELGADO GONZÁLEZ 

Demandada:  ADMINISTRADORA COLOMBINA DE PENSIONES –
COLPENSIONES Y OTROS. 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por la apoderada de la parte demandada, frente al fallo emitido el 4 de marzo de 

2020, así como el grado jurisdiccional de consulta en favor de COLPENSIONES. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con la parte demandada y apelante, término que empieza a correr a partir 

del día siguiente a la ejecutoria de esta providencia. Una vez vencido el término a 

favor de la parte demandada, empieza a correr el traslado para la parte demandante. 

El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el siguiente: 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

 



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 011-2017-00291-01 

 
Demandante:                 YERALDIN GÓMEZ CHINCHILLA 

Demandada:  UNIVERSAL PACK GROUP SAS 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por el apoderado de la parte demandada, frente al fallo emitido el 10 de marzo de 

2020. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con la parte demandada y apelante, término que empieza a correr a partir 

del día siguiente a la ejecutoria de esta providencia. Una vez vencido el término a 

favor de la parte demandada, empieza a correr el traslado para la parte demandante. 

El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el siguiente: 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

 



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 005-2016-00552-01 

 
Demandante:                 JONATHAN DAVID PARRA PUERTA Y OTROS 

Demandada:  OPTIMIZAR SERVICIOS TEMPORALES SA Y OTROS 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por el apoderado de la parte demandante, frente al fallo emitido el 26 de febrero de 

2020. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con la parte demandante y apelante, término que empieza a correr a partir 

del día siguiente a la ejecutoria de esta providencia. Una vez vencido el término a 

favor de la parte demandante, empieza a correr el traslado para la parte demandada. 

El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el siguiente: 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

 



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 008-2015-00403-01 

 
Demandante:                 ELIZABETH SOCHA PINTO Y OTRAS 

Demandada:  ADMINISTRADORA COLOMBINA DE PENSIONES –
COLPENSIONES. 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por los apoderados de las partes, frente al fallo emitido el 12 de junio de 2020, así 

como el grado jurisdiccional de consulta en favor de COLPENSIONES. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

término que empieza a correr de manera conjunta a partir del día siguiente a la 

ejecutoria de esta providencia. El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el 

siguiente: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

 

  



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 002-2018-00685-01 

 
Demandante:                 ADOLFO PEÑA BALLESTEROS 

Demandada:  ADMINISTRADORA COLOMBINA DE PENSIONES –
COLPENSIONES. 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por el apoderado de la parte actora, frente al fallo emitido el 10 de marzo de 2020. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con la parte demandante y apelante, término que empieza a correr a partir 

del día siguiente a la ejecutoria de esta providencia. Una vez vencido el término a 

favor de la parte demandante, empieza a correr el traslado para la parte demandada. 

El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el siguiente: 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

 

 



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 001-2019-00434-01 

 
Demandante:                 LUDWIG ALMEYDA DUARTE 

Demandada:  ADMINISTRADORA COLOMBINA DE PENSIONES –
COLPENSIONES Y OTROS 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por los apoderados de las demandadas, frente al fallo emitido el 19 de junio de 2020, 

así como el grado jurisdiccional de consulta en favor de COLPENSIONES. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con quienes integran la parte demandada y apelante, esto es, las 

accionadas, término que empieza a correr a partir del día siguiente a la ejecutoria de 

esta providencia. Una vez vencido el término a favor de la parte demandada, empieza 

a correr el traslado para la parte demandante. El correo electrónico dispuesto para 

tal fin, es el siguiente: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

 



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 001-2019-00434-01 

 
Demandante:                 BLANCA CECILIA PEDROZA VIRGUEZ 

Demandada:  ADMINISTRADORA COLOMBINA DE PENSIONES –
COLPENSIONES Y OTRO 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por los apoderados de las partes, frente al fallo emitido el 27 de febrero de 2020, así 

como el grado jurisdiccional de consulta en favor de COLPENSIONES. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

término que empieza a correr de manera conjunta a partir del día siguiente a la 

ejecutoria de esta providencia. El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el 

siguiente: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

  



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 035-2018-00547-01 

 
Demandante:                 JUAN JOSÉ OLMOS CADENA 

Demandada:  ADMINISTRADORA COLOMBINA DE PENSIONES -
COLPENSIONES y COLFONDOS S.A. PENSIONES Y 
CESANTÍAS. 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITEN los recursos de apelación 

presentados por los apoderados de la parte demandada, frente al fallo emitido el 03 

de marzo de 2020, así como el grado jurisdiccional de consulta en favor de 

COLPENSIONES. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con quienes integran la parte demandada y apelante, esto es, las 

accionadas, término que empieza a correr a partir del día siguiente a la ejecutoria de 

esta providencia. Una vez vencido el término a favor de la parte demandada, empieza 

a correr el traslado para la parte demandante. El correo electrónico dispuesto para 

tal fin, es el siguiente: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

  



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 028-2018-00209-01 

 
Demandante:                RAFAEL ENRIQUE CHALELA MANTILLA 

Demandada:  EXXONMOBIL DE COLOMBIA S.A., hoy PRIMAX 
COLOMBIA S.A.  

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por el apoderado de la parte demandada, frente al fallo emitido el 06 de marzo de 

2020. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con la parte demandada y apelante, término que empieza a correr a partir 

del día siguiente a la ejecutoria de esta providencia. Una vez vencido el término a 

favor de la parte demandada, empieza a correr el traslado para la parte demandante. 

El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el siguiente: 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

  



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 023-2019-00350-01 

 
Demandante:                ELIZABETH SANCHEZ DIAZ 

Demandada:  ADMINISTRADORA COLOMBINA DE PENSIONES 
-COLPENSIONES 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por la apoderada de la parte demandante, frente al fallo emitido el 11 de marzo de 

2020. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con la parte demandante y apelante, término que empieza a correr a partir 

del día siguiente a la ejecutoria de esta providencia. Una vez vencido el término a 

favor de la parte demandante, empieza a correr el traslado para la parte demandada. 

El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el siguiente: 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 

  



 
TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 

MAGISTRADO PONENTE: RAFAEL MORENO VARGAS 

 
Proceso Ordinario Laboral No. 110013105- 024-2017-00474-01 

 
Demandante:                FLOR ALBA RODRIGUEZ GARCIA 

Demandada:  AFP PORVENIR S.A. 

 

Bogotá D.C. diez (10) de julio dos mil veinte (2020). 

 
De conformidad con lo previsto en el artículo 82 del CPT y S.S., modificado por el 

artículo 13 de la Ley 1149 de 2007, se ADMITE el recurso de apelación presentado 

por la apoderada de la parte demandada, frente al fallo emitido el 09 de marzo de 

2020. 

 
De igual modo, atendiendo lo previsto en el numeral primero (1°) del artículo 15 del 

Decreto Legislativo 806 del 04 de junio de 2020, se ordena CORRER TRALADO 

a las partes para alegar por escrito por el término de cinco (5) días cada una, 

iniciando con la parte demandada y apelante, término que empieza a correr a partir 

del día siguiente a la ejecutoria de esta providencia. Una vez vencido el término a 

favor de la parte demandada, empieza a correr el traslado para la parte demandante. 

El correo electrónico dispuesto para tal fin, es el siguiente: 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
Se advierte a las partes que, una vez surtidos los antedichos traslados, se proferirá la 

sentencia escrita que corresponda dentro del presente asunto. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

RAFAEL MORENO VARGAS 
Magistrado 

Firma escaneada según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020. 
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL 

DE BOGOTÁ D.C.  

SALA DE DECISIÓN LABORAL  

 

DEMANDANTE: JESSICA NATHALY MARTIN DIAZ   

DEMANDADO: PROYECTOS CIVILES EN CONSTRUCCION Y CONSULTORIA DE 

COLOMBIA SAS-PROVICO DE COLOMBIA SAS 

 

RADICADO: 11001 31 05 019 2016 00325 01 

 

MAGISTRADA PONENTE: ÁNGELA LUCÍA MURILLO VARÓN 

 

AUTO 

 

Bogotá D.C., diez (10) de julio de dos mil veinte (2020) 

 

Sería del caso resolver el recurso de apelación presentado contra la sentencia 

proferida el 22 de noviembre de 2019, por el Juzgado 19 Laboral del Circuito de 

Bogotá, de no ser porque al revisar el expediente se constata que el audio 

contentivo de la audiencia celebrada el 28 de agosto de 2019, no fue incorporado 

a las diligencias, y aun cuando mediante correo electrónico y llamada telefónica, 

se solicitó su remisión, dicha petición a la fecha no ha sido atendida.  

 

En ese orden, se ordena que por secretaría se devuelva el expediente al juzgado 

de origen para lo de su cargo.  

 

Por lo expuesto, se 

 

RESUELVE 

 

PRIMERO: DEVOLVER el expediente al Juzgado de origen para lo de su cargo, 

previas las desanotaciones de rigor. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

(original firmado) 

ÁNGELA LUCÍA MURILLO VARÓN 

Magistrada 
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TRIBUNAL SUPERIOR  DEL DISTRITO JUDICIAL 
 DE BOGOTÁ D.C. 

SALA DE DECISIÓN LABORAL 
 

 
 
ORDINARIO 

RADICADO: 1100131 05 025 2017 00834 01 
DEMANDANTE: HENRY RINCON ALFONSO  

DEMANDADO: SAUTO ANDINA SAS Y OTRO   
 
MAGISTRADA PONENTE: ÁNGELA LUCÍA MURILLO VARÓN 
 

AUTO 
 

Bogotá D.C., diez (10) de julio de dos mil veinte (2020) 

 

Como quiera que a la fecha la Superintendencia de la Economía Solidaria en 

cabeza del Doctor RICARDO LOZANO PARDO, no ha dado respuesta al 

requerimiento elevado por esta Corporación- 26 de mayo de 2020, se dispone 

que PREVIO a sancionar a este funcionario con MULTA DE CINCO (5) 

SALARIOS MÍNIMOS MENSUALES, rinda informe a través del cual manifieste 

los motivos y razones por las cuales no ha dado cumplimiento a la orden 

impartida por la suscrita Magistrada Ponente, en providencia que se anexa al 

presente auto. 

En caso de no ser el competente o encargado para suministrar la información 

requerida, deberá comunicar a esta Colegiatura el funcionario a quien le dio 

traslado para responder los requerimientos efectuados por esta Instancia, 

identificando el nombre, cédula de ciudadanía, cargo que desempeña, 

dependencia al que se encuentra adscrito y lugar de notificación, a fin de 

aplicarse la sanción correspondiente. 

Todo lo anterior, en cumplimiento del artículo 44 del Código General del Proceso, 

referido a los poderes correccionales del juez y a lo previsto en la Ley 270 de 

1996, artículo 60 A, adicionado por el artículo 14 de la ley 1285 de 2009, que 

consagra como poderes del juez. 

(….) Además de los casos previstos en los artículos anteriores, el Juez podrá 

sancionar con multa de dos a cinco salarios mínimos mensuales, a las partes del 

proceso, o a sus representantes o abogados, en los siguientes eventos: 

1. Cuando a sabiendas se aleguen hechos contrarios a la realidad. 

2. Cuando se utilice el proceso, incidente, trámite especial que haya sustituido a 

este o recurso, para fines claramente ilegales. 

http://www.secretariasenado.gov.co/senado/basedoc/ley/2009/ley_1285_2009.html#14
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3. Cuando se obstruya, por acción u omisión, la práctica de pruebas o 

injustificadamente no suministren oportunamente la información o los 

documentos que estén en su poder y les fueren requeridos en inspección 

judicial, o mediante oficio. 

4. Cuando injustificadamente no presten debida colaboración en la práctica de las 

pruebas y diligencias 

5. Cuando adopten una conducta procesal tendiente a dilatar el proceso o por 

cualquier medio se entorpezca el desarrollo normal del proceso. 

PARÁGRAFO. El Juez tendrá poderes procesales para el impulso oficioso de los 

procesos, cualquiera que sea, y lo adelantará hasta la sentencia si es el caso.(….) 

Lo subrayado y resaltado fuera del texto.  

Una vez identificado el o los responsables de la omisión o si no se obtiene 

respuesta al presente requerimiento, remítase esta información a la Procuraduría 

General de la Nación para lo de su competencia. 

Por secretaria y mediante oficio comuníquese esta decisión a la funcionaria atrás 

reseñado, quien contará con UN (1) día para rendir el informe. 

Cumplido lo anterior, regrese el expediente al Despacho para el trámite 

pertinente. 

 

NOTIFIQUESE, COMUNIQUESE y CÚMPLASE  

 
(Original firmado) 

ÁNGELA LUCÍA MURILLO VARÓN 
Magistrada  

 

 






